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E N E L PRI 

R O G E L I O H E R N Á N D E Z R O D R Í G U E Z * 

A l comenzar el gob ie rno de Car los Salinas de G o r t a r i , el P R I puso en 
m a r c h a u n proceso de reformas que, en t é r m i n o s generales, pretende 
democra t i za r su v i d a i n t e r n a y hacerlo m á s eficaz en la con t i enda elec­
t o r a l . L a r e f o r m a ha sido m u y accidentada y d e s p u é s de tres a ñ o s los 
resultados son poco alentadores. Para muchos analistas, y sobre todo 
pa ra los mi smos d i r igentes que se h a n encargado de el la , l a causa de 
que hasta ahora no se hayan concretado los cambios se encuent ra en 
l a o p o s i c i ó n de aquellos i n d i v i d u o s y organizac iones que sienten afec­
tados sus intereses e in f luenc ia . Por cons iguiente , el p r o b l e m a se r edu­
ce al en f ren tamien to entre sectores conservadores que t o d a v í a t i enen 
fuerza en el p a r t i d o y los que buscan el c a m b i o . 

Sin embargo , u n aná l i s i s detenido de los acontecimientos que han 
sucedido desde d ic i embre de 1988 revela que la r e fo rma del P R I es sólo 
u n ingrediente de u n proyecto m á s a m p l i o que afecta a todo el sistema 
pol í t i co mexicano . C o n t r a la v e r s i ó n of ic ia l , que subraya el c a r á c t e r i n ­
terno de la r e fo rma p r i í s t a , lo que parece venti larse es el encuentro de 
dos concepciones dist intas de la ac t iv idad po l í t i c a , u n a de las cuales per­
tenece a la nueva g e n e r a c i ó n de funcionar ios que l l egó al poder en 1982. 

Desde esta perspect iva , la necesidad de l a r e f o r m a no es lo ú n i c o 
que e s t á a d i s c u s i ó n , sino t a m b i é n la d i r e c c i ó n que se le ha dado e i n ­
cluso los m é t o d o s empleados. Por t an to , las fuerzas que se oponen a 
los l í d e r e s p r i í s t a s no só lo son conservadores que se n iegan a perder 
p r iv i l eg ios sino sectores del p a r t i d o que aceptan la necesidad del cam­
b io pero no c o m p a r t e n la v i s i ó n n i el p r o p ó s i t o de los re formadores . 

E n f o r m a parale la se han despertado expectat ivas d e m o c r á t i c a s e 
incluso se ha e s t imulado la p a r t i c i p a c i ó n de grupos den t ro del pa r t i do 
en fo rma t a l que superan con m u c h o las metas fijadas p o r la p r o p i a d i ­
r e c c i ó n y que en m á s de u n a o p o r t u n i d a d ha ob l igado a é s t a a frenar 
el cambio . E l resul tado hasta ahora ha sido u n a p ropues ta a m b i g u a y 
vaci lante que no a m p l í a los m á r g e n e s de p a r t i c i p a c i ó n i n t e r n a pero 

* Agradezco a I lán Bizberg sus comentarios a la p r imera ve r s ión de este ensayo. 
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que sí ha consol idado el poder de d e c i s i ó n de los d i r igentes . A l final, 
l a r e f o r m a no parece haberse puesto en m a r c h a pa ra p r o m o v e r la de­
m o c r a c i a i n t e rna , sino pa ra q u i t a r de enfrente a u n adversar io que no 
le p e r m i t í a a la nueva g e n e r a c i ó n de p o l í t i c o s mane ja r todos los hi los 
del P R I . 

E l pe l ig ro de u n a estrategia de este t i p o es que genera m ú l t i p l e s 
confl ictos in ternos y deb i l i t a a u n p a r t i d o que , i ndepend ien temen te de 
sus fines, c o n s t i t u y ó u n p i l a r del sistema p o l í t i c o m e x i c a n o . S in embar­
go, sus p r o m o t o r e s no parecen darse cuenta de este r iesgo, pues s e g ú n 
parece, l a p r e t e n s i ó n de los d i r igentes es la de m a n t e n e r la eficacia que 
a lguna vez d e m o s t r ó tener el P R I pero sin que subsistan las complejas 
relaciones in ternas . . 

C o m o veremos en seguida, las dif íc i les c i rcunstancias en las que se 
encuen t ra el P R I , d e s p u é s de tres a ñ o s de hab la r de democrac ia , no se 
deben exc lus ivamente a la a c c i ó n conservadora de sus sectores, sino a 
los peculiares m é t o d o s aplicados po r los nuevos p o l í t i c o s . 1 

L A S C A U S A S D E L A R E F O R M A 

A u n q u e no existe lo que p o d r í a considerarse u n d i a g n ó s t i c o of ic ia l (por 
lo menos p ú b l i c o ) de la s i t u a c i ó n p r i í s t a que d i o o r i gen al c a m b i o , sí 
pueden ident i f icarse algunas causas en las declaraciones y discursos de 
sus d i r igen tes . Las m á s impor t an t e s son el i nd i s cu t i b l e aumen to en la 
competenc ia electoral y la incapac idad de l P R I pa ra asegurarse la vic­
to r i a . C o m o lo han demos t rado todos los estudios sobre los comicios 
en M é x i c o , a p a r t i r de los a ñ o s setenta se i n t e n s i f i c ó la d i spu ta electoral 
y se ha creado u n comple jo m a p a en el que pueden encontrarse zonas 

1 En este trabajo no podemos detenernos a explicar las ca rac te r í s t i cas de los que 
llamamos los nuevos pol í t icos; no obstante, y a nesgo de simplif icar la realidad, debe­
mos mencionar que desde 1982 los principales funcionarios del gobierno muestran, por 
un lado, una destacada espec ia l izac ión en el á r e a financiera de la a d m i n i s t r a c i ó n públ i ­
ca, a diferencia de lo que o c u r r í a en el pasado cuando a cada dependencia llegaban 
individuos preparados en sus respectivos campos de act ividad, y, por otro, que un 
buen n ú m e r o de miembros del gabinete guarda una estrecha re lac ión personal con el 
presidente en tu rno , mucho m á s notoria que en cualquier otro sexenio. El resultado 
de esta c o m b i n a c i ó n de factores es que han llegado a las sec re ta r í a s muchas personas 
sin las trayectorias y el adiestramiento que se h a b í a observado desde 1946, con la con­
siguiente m a r g i n a c i ó n de muchos otros pol í t icos . V é a n s e Rogelio H e r n á n d e z R . , " L o s 
hombres del presidente De la M a d r i d " , Foro Internacional, n ú m . 109, julio-septiembre 
de 1987, y del mismo autor, " L a divis ión de la élite p o l í t i c a " , en Soledad Loaeza (co¬
ord.) , México 1982-1988: los tiempos M cambio, M é x i c o , Fondo de C u l t u r a E c o n ó m i c a , 
en prensa. 
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m a r c a d a m e n t e b ipa r t id i s t as (sobre todo en el nor te del p a í s ) y otras 
donde el p l u r i p a r t i d i s m o ha cobrado fuerza rec ien temente (ubicadas 
en el c e n t r o ) . 2 

Esta tendenc ia general , de suyo preocupan te pa ra el P R I , no l l a m ó 
tan to l a a t e n c i ó n de sus d i r igentes hasta que en j u l i o de 1988 el p a r t i d o 
t u v o que enfrentar el peor descalabro e lectoral de su h i s to r i a que, ade­
m á s , c u e s t i o n ó ser iamente el t r i u n f o del n u e v o jefe del e jecut ivo. Fue 
entonces cuando q u e d ó en claro la necesidad de c o n v e r t i r al pa r t i do en 
u n o r g a n i s m o capaz de ganar fu turos escru t in ios . 

D o s razones pa rec ie ron expl icar los resultados electorales. L a p r i ­
m e r a , m á s c i rcuns tanc ia l e inc luso re lac ionada con las tendencias ge­
nerales de la v o t a c i ó n en M é x i c o , se basa en que la p o b l a c i ó n u r b a n a 
m a n i f e s t ó su rechazo a la p o l í t i c a e c o n ó m i c a seguida po r el gobierno 
de M i g u e l de la M a d r i d . L a segunda s e ñ a l a u n p r o b l e m a in t e rno del 
P R I y t iene dos ver t ientes : la inadecuada e insuf ic ien te r e p r e s e n t a c i ó n 
social de su es t ruc tu ra sectorial y su i ncapac idad pa ra asegurar el vo to 
de sus p rop ios m i e m b r o s en todos los d i s t r i tos en los que pa r t i c ipa . 

L a p r i m e r a de estas causas, a pesar de que excede el á m b i t o de la 
a c c i ó n pa r t i d i s t a , i nd i r ec t amen te afecta al P R I p o r q u e , por u n lado , 
ev idenc iaba las pocas act ividades de g e s t i ó n social del pa r t i do y po r 
ende u n d i s t anc i amien to de la sociedad y sus p rob lemas cot idianos y , 
por o t r o , u n a escasa a u t o n o m í a frente al e jecu t ivo pa ra mos t ra r al me­
nos a l g u n a d iscrepancia con su p o l í t i c a e c o n ó m i c a . 

L a segunda, en contraste , ob l iga a la r e e s t r u c t u r a c i ó n del P R I . 
Para los nuevos d i r igentes la c o m p e t i t i v i d a d electoral no es resultado 
de mejores ofertas p o l í t i c a s de la o p o s i c i ó n sino del i n t e r é s y pa r t i c ipa ­
c i ó n de los c iudadanos que no encuen t r an en los pa r t idos ( i n c l u i d o el 
of ic ia l ) canales adecuados pa ra expresarse. Desde el discurso de M a ­
nuel C a m a c h o al t o m a r p o s e s i ó n c o m o secretario general del PRI en 
agosto de 1988, se d e s t a c ó la necesidad de que el p a r t i d o expresara 
" lo s anhelos y demandas de las m a y o r í a s " y a que no se compone ú n i ­
camente de obreros y campesinos, sino de u n a a m p l i a gama de nuevos 
sectores y organizac iones populares y , de m a n e r a especial, de las clases 
medias . E n aquel la o c a s i ó n , " e l ahora regente del D i s t r i t o Federal mar ­
c ó lo que a p a r t i r de esa fecha ha repe t ido la d i r e c c i ó n del PRI sobre 
los obje t ivos de su r e fo rma : hacer p o l í t i c a de masas, es decir , para las 

' V é a n s e ios cuadros- de Leopoldo G ó m e z y John Bailey en " L a t rans ic ión polít i­
ca v los dilemas del l ' R l " , Poro Internacional, m í m . 121, julio-septiembre de 1990, 
p. 69, y Federico Es tévez , " P o r un P R I sin adje t ivos" . Informe mensual sobre la economía 
mexicana, n ú m . 9, noviembre de 1988, p. 19. 
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corporaciones agrupadas pero t a m b i é n para los c iudadanos , y recupe­
ra r a los sectores medios y popu la res . 3 

L a incapac idad de los sectores p r i í s t a s pa ra asegurarse el vo to estri­
ba en que , a pesar de conta r con u n a g r a n can t i dad de afi l iados, no 
pueden a g r u p a r la a m p l i a va r i edad de nuevos grupos sociales que sur­
g ie ron a r a í z del c r ec imien to del p a í s desde la d é c a d a de los a ñ o s c in ­
cuenta . E n este sent ido, las l imi tac iones del P R I p r o v i e n e n de u n a ob­
v i a fal ta de represen ta t iv idad social que le i m p i d e pos tu lar como 
candidatos a personas conocidas en los d i s t r i tos electorales en los que 
v a n a c o m p e t i r pa ra poder vencer l i m p i a m e n t e a la o p o s i c i ó n . 

A esta carencia se a ñ a d e n los p roced imien tos t radic ionales de se­
l e c c i ó n i n t e r n a que func ionan bajo el p r i n c i p i o de cuotas para los secto­
res del p a r t i d o , med ian te el cual las organizaciones pueden postular a 
la persona que deseen sin necesidad de eva luar su conven ienc ia electo­
r a l . Esto ha l l evado a que se presenten l í d e r e s obreros c o m o candidatos 
en d is t r i tos de clase m e d i a y que los designados muchas veces no ten­
gan n i n g u n a exper ienc ia en el pa r t i do n i en los escrut in ios . Por o t ra 
par te , esta s e p a r a c i ó n entre c o m u n i d a d y candidatos se agrava porque 
no se t o m a n en cuenta las c a r a c t e r í s t i c a s de cada loca l idad y se les t ra ta 
como iguales cuando se acercan los comic ios . C o n ello el P R I ha de­
mos t rado su incapac idad pa ra representar caba lmente a las diferentes 
regiones del p a í s . 

Para resolver estos p rob lemas los d i r igen tes p r i í s t a s establecieron 
como p r i n c i p a l ob je t ivo acercarse al e lectorado, p r i m e r o i nco rpo rando 
a c iudadanos y nuevos organismos sociales, y d e s p u é s democra t i zando 
la s e l e c c i ó n i n t e r n a de sus candidatos . L a r e f o r m a de l P R I , p lanteada 
en estos t é r m i n o s , resul ta indispensable a u n cuando i m p l i q u e enfren­
tarse a sus p rop ios sectores. 

Este p u n t o es el que los d i r igentes p r i í s t a s h a n subrayado desde d i ­
c iembre de 1988, pues cua lqu ie r i n t en to po r superar los p r o c e d i m i e n ­
tos t rad ic iona les de s e l e c c i ó n de candidatos , al m a r g e n de las caracte­
r í s t i cas pa r t i cu la res que adopte, conduce en f o r m a inev i tab le a u n 
confl ic to c o n las grandes organizaciones de l p a r t i d o . 

N o obstante , é s t a es u n a e x p l i c a c i ó n p a r c i a l m e n t e correcta . N o 
hay d u d a que cua lqu i e r t r a n s f o r m a c i ó n i n t e r n a p r o v o c a u n a fuerte re­
sistencia ( c o m o lo d e m o s t r ó en 1965 el p royec to de Car los A . M a d r a -
zo), pero en este caso los sectores no se c o n v i e r t e n en b lanco de los ata­
ques ú n i c a m e n t e po r su n a t u r a l o p o s i c i ó n a u n a r e f o r m a p a r t i d a r i a , 
sino p o r q u e cons t i t uyen u n o b s t á c u l o al nuevo m o d e l o de desarrol lo 
e c o n ó m i c o que i n t e n t a apl icar el gob ie rno . E n este sent ido, la r e fo rma 

; i V é a s e Excélsior, 3 de agosto de 1988. 
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de l P R I d e r i v a de este proyecto nac iona l y no de u n s imple y p a r t i c u l a r 
d i a g n ó s t i c o de su a c t u a c i ó n e lectoral . 

L o que en este sexenio ha dado en l lamarse r e f o r m a del Estado y 
o r d e n a c i ó n e c o n ó m i c a , son dos facetas de u n m i s m o proceso. C o n l a 
p r i m e r a se alude al r ep lan teamien to de las funciones que el Estado 
v e n í a d e s e m p e ñ a n d o c o m o p r i n c i p a l agente del desarrol lo e c o n ó m i c o 
y c o m o garante de la d i s t r i b u c i ó n de sus beneficios. Desde el gob ie rno 
de M i g u e l de la M a d r i d , pero ahora con m á s v i g o r , se han t ra tado de 
r e s t r i n g i r las tareas del Estado a lo es t r ic tamente indispensable: c o n t r o l 
de las á r e a s e s t r a t é g i c a s y fomento de la i n v e r s i ó n p r i v a d a para que se 
c o n v i e r t a en el p ivo te del c r ec imien to , lo que ha l levado a e l i m i n a r l a 
m a y o r par te de los subsidios, a la v i g i l a n c i a r i gu rosa del gasto p ú b l i c o , 
e t c é t e r a . Es, en r i g o r , u n j u i c i o y u n a respuesta al Estado que a s u m i ó 
responsabi l idades en exceso y que se v o l v i ó inef ic iente e, incluso en 
ciertos aspectos, incapaz de responder a los p rob lemas sociales y e c o n ó ­
micos . 

E l n u e v o mode lo de desarrol lo supone rees t ruc tu ra r el aparato p r o ­
d u c t i v o de l p a í s no só lo pa ra l o g r a r u n a m e j o r i n t e g r a c i ó n i n d u s t r i a l 
s ino, ante todo , pa ra vo lve r lo c o m p e t i t i v o en el mercado ex te r ior . 
N u e v o s procesos de t rabajo que a y u d e n a elevar la p r o d u c c i ó n y mejo­
r a r l a ca l i dad de la i n d u s t r i a se v u e l v e n condic iones esenciales pa ra este 
p r o y e c t o . 

Si l a r e f o r m a del Estado l l eva a revisar las v inculac iones p o l í t i c a s 
que m a n t u v o con las co rporac iones , 4 l a r e o r d e n a c i ó n e c o n ó m i c a i m ­
p l i ca e l i m i n a r l a s como factor cond ic ionan te de las relaciones laborales. 
L a m i s m a p o l í t i c a de prestaciones no puede estar sujeta al poder de los 
s indicatos sino a las c i rcunstancias del mercado en que opera u n a em­
presa en p a r t i c u l a r . E n pocas palabras , este nuevo mode lo e c o n ó m i c o 
exige l a d e s a p a r i c i ó n del c o r p o r a t i v i s m o c o m o ha func ionado hasta 
ahora . 

E l p royec to , empero , no es de cor to p lazo . Los p lan teamientos eco­
n ó m i c o s de este gob ie rno t i enen su o r i g e n en el c a m b i o es t ruc tura l que 
i n t e n t ó pero no l o g r ó M i g u e l de la M a d r i d , entre otras razones por la 
persis tencia de la crisis. Pero t a m p o c o p o d r á concluirse en 1994 y , por 
ende, es i m p e r a t i v o ga ran t i za r l a c o n t i n u i d a d en el poder de quienes 
lo c o m p a r t e n y parecen ser los ú n i c o s capaces de l l eva r lo a cabo. Si 
algo e s t á c laro pa ra los nuevos p o l í t i c o s es su p royec to e c o n ó m i c o y su 
necesidad de pe rmanecer en el poder . 

Bajo estas premisas la r e f o r m a en el P R I adquiere su verdadera d i -

4 V é a s e I l án Bizberg, " L a crisis del corporat iv ismo mexicano" , Foro Internacio­
nal, n ú m . 120, abr i l - jun io de 1990. 
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m e n s i ó n . Para quienes e s t á n convencidos de este proyec to nac iona l , el 
pa r t ido resul ta indispensable para man tene r el c o n t r o l de los grupos d i ­
sidentes in ternos y asegurarse que p o d r á n colocar a sus hombres en 
puestos de r e p r e s e n t a c i ó n popu la r , y como mecan i smo que les ga ran t i ­
ce v ic tor ias electorales para que su ejercicio del poder no se e m p a ñ e 
con la i l e g i t i m i d a d de los escrut inios . Para dec i r lo con las palabras de l 
presidente Salinas, " e l p a r t i d o tiene como p r o p ó s i t o cen t ra l la v i c t o r i a 
e l e c t o r a l " . 5 

Sign i f i ca t ivamente , mien t r a s en las diversas declaraciones del pre­
sidente del P R I , L u i s D o n a l d o Colos io , no puede encontrarse u n a ex­
p l i c a c i ó n clara de q u é cons t i tuye la r e fo rma i n t e r n a , sí puede i d e n t i f i ­
carse su r e l a c i ó n con el p royec to salmista. E n u n a en t rev is ta concedida 
pocos meses antes de la X I V asamblea del P R I , tras repe t i r la i m p o r t a n ­
cia de la p a r t i c i p a c i ó n c iudadana y la necesidad de democra t i za r los 
p roced imien tos de s e l e c c i ó n de candidatos , Co los io v i n c u l ó directa­
mente las reformas del Estado y la del P R I : esta ú l t i m a , d i jo el sena­
dor , debe c o m p l e m e n t a r las t ransformaciones generadas en el med io 
e c o n ó m i c o . Para Co los io el Estado c u m p l i r í a sus responsabil idades 
cuando reconociera la i n i c i a t i v a i n d i v i d u a l y pus iera f i n a su p r o p i o 
" c r e c i m i e n t o i n d i s c r i m i n a d o " . E l P R I debe, por su par te , adaptarse a 
los nuevos intereses sociales y servir como u n m e d i a d o r eficaz con ese 
Estado r e f o r m a d o . 6 Si el c a m b i o i n t e rno era a m b i g u o , no lo era su 
c o n e x i ó n con el proceso g u b e r n a m e n t a l . 

E ra n a t u r a l que lo p o l í t i c o - p a r t i d a r i o d e r i v a r a de los impera t ivos 
e c o n ó m i c o s , pues las repercusiones del mode lo no se res t r ingen a ese 
á m b i t o . E n r ea l idad , este mode lo l leva a u n a r u p t u r a p o l í t i c a e incluso 
i d e o l ó g i c a con el t i p o de Estado que por a ñ o s d i r i g i ó la v i d a del p a í s , 
y establece nuevas formas de r e l a c i ó n p o l í t i c a con var ios sujetos so­
ciales. 

L a o p o s i c i ó n de los sectores p r i í s t a s n i procede exc lus ivamente de 
las fricciones par t id i s tas , n i t ampoco son é s to s los ú n i c o s que se resisten 
al cambio . A q u e l Estado que ahora aparece como responsable de la c r i ­
sis e c o n ó m i c a e inc luso de los vicios p o l í t i c o s , fue conduc ido por u n 
pa r t i cu la r t i p o de p o l í t i c o profes ional . 

Poco a poco el presidente Salinas y sus colaboradores han dejado 
de hablar en abstracto de las causas de los p rob lemas e c o n ó m i c o s y po­
l í t icos que aque jan al p a í s . Co los io , frente al jefe del e jecut ivo , respon­
sab i l i zó al Estado " p r o p i e t a r i o y c l i e n t e l a r " de la crisis e c o n ó m i c a y 

1 Discurso en la clausura de la X I V Asamblea Nacional del P R I , septiembre de 
1990. 

" Examen, n ú m . 13, 15 de junio de 1990. 
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de la a n i m a d v e r s i ó n p o p u l a r (expresada en las u rnas ) , y p u n t u a l i z ó 
que ese Estado lo c o n s t r u y e r o n los r e g í m e n e s an te r iores . 7 Por su par­
te, en u n discurso i nusua lmen te agresivo al c lausurar la asamblea 
p r i í s t a , Salinas s e ñ a l ó que quienes a n t e r i o r m e n t e h a b í a n d i r i g i d o al 
p a r t i d o lo env i lec ie ron y es tuv ie ron a p u n t o de acabar con é l . 8 P o r 
m á s que con estas acusaciones se t ra te de iden t i f i ca r a los ex p r i í s t a s 
que hoy m i l i t a n en el P a r t i d o de la R e v o l u c i ó n D e m o c r á t i c a , es e v i ­
dente que tanto Colos io como Salinas estaban en ju ic iando a los p o l í t i ­
cos que es tuv ieron al frente de las ins t i tuc iones del sistema. 

C o n u n proyecto po l í t i co de ta l envergadura , los conflictos en el P R I 
no pueden explicarse c o m o u n a s imple o p o s i c i ó n de intereses creados. 
L o que e s t á v i v i e n d o el p a r t i d o es u n episodio m á s de u n a lucha que 
se o r i g i n ó desde el sexenio an t e r io r y que t u v o como u n a de sus m á s 
graves consecuencias la d i v i s i ó n de la é l i te p o l í t i c a , y que u n a de 
las partes dec id ie ra enf ren ta r al sistema. E n sentido estr ic to , es u n 
ajuste de cuentas entre dos generaciones de p o l í t i c o s que v e n de 
d i s t i n t a mane ra el f u t u r o del p a í s . Q u i z á a esto se r e f e r í a el presidente 
Salinas cuando a c l a r ó que sus colaboradores cons t i t uyen u n a nueva 
g e n e r a c i ó n en el poder , pero no p o r edad sino po r " u n a nueva act i ­
t u d " . 

E n estas condic iones , era de esperarse u n a c o n f r o n t a c i ó n v io l en t a , 
pero el conf l ic to se ha ag ravado , a d e m á s , por u n pecul ia r estilo de ha­
cer p o l í t i c a , t a m b i é n c a r a c t e r í s t i c o de esta g e n e r a c i ó n salmista. 

L O S C O N F L I C T O S 

E l p r i m e r p r o b l e m a de l a r e f o r m a fue el p l an t eamien to m i s m o de los 
cambios . Si algo c a r a c t e r i z ó las diversas declaraciones de los d i r igentes 
p r i í s t a s e incluso del p r o p i o pres idente de la R e p ú b l i c a , sobre la refor­
m a buscada, fue su v a g u e d a d . Desde d i c i e m b r e de 1988 (y si f u é r a m o s 
exigentes, desde agosto, con la d e s i g n a c i ó n de C a m a c h o como secreta­
r i o general) hasta sep t iembre de 1990, cuando se c e l e b r ó la asamblea 
de l P R I y se d i e r o n a 'conocer las modi f icac iones a sus documentos b á ­
sicos, la r e f o r m a fue m á s b i e n u n a c o n v i c c i ó n y no u n proyec to con 
metas y mecanismos p a r a alcanzarlas . 

T o d a s las declaraciones de Co los io destacaban só lo dos aspectos: 
l a d e m o c r a t i z a c i ó n de los p r o c e d i m i e n t o s in te rnos para elegir candida­
tos (que m á s tarde se e x t e n d i ó a los d i r igentes) y lo que se ha l l ama-

7 El Universal, 7 de noviembre de 1990. 
11 V é a s e la nota 5. 
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do la " t e r r i t o r i a l i z a c i ó n " de l p a r t i d o . A é s t o s se fue ron agregando a l ­
gunas demandas par t i cu la res que no s iempre t e n í a n cor respondenc ia 
c o n las anter iores y que en r ea l i dad demos t r aban que l a r e f o r m a in te r ­
n a no contaba con u n p l a n preciso. Inc luso cuando se i n t e n t ó darles 
u n a o r i e n t a c i ó n e s p e c í f i c a a las declaraciones (las reun iones de l Conse­
j o N a c i o n a l de l P R I en m a r z o y n o v i e m b r e de 1989, y los "seis p u n ­
t o s " de Salinas en m a r z o de 1990) , se r e a f i r m a r o n las dos propuestas 
de Colos io con a l g ú n a ñ a d i d o e s p e c í f i c o , como la necesidad de aclarar 
el o r igen de los ingresos de l p a r t i d o o man tene r l a i ndependenc ia de 
las autor idades locales. 

C o n todo , los dos pun tos b á s i c o s no r ec ib i e ron la m i s m a a t e n c i ó n . 
L a es t ruc tura t e r r i t o r i a l g a n ó p r eeminenc i a desde el p r i m e r m o m e n t o , 
en par te p o r q u e la consul ta a las bases p r o m o v i d a p o r A d o l f o L u g o 
V e r d u z c o en el sexenio a n t e r i o r , y que la X I I asamblea nac iona l p r i í s -
t a h a b í a sancionado en sus estatutos, r e s p o n d í a a los reclamos p o r me­
canismos de e l e c c i ó n m á s d e m o c r á t i c o s ; en consecuencia, las referen­
cias a este asunto no a l u d í a n m á s que a su m e j o r a m i e n t o . C o n el 
t i e m p o , los p r o c e d i m i e n t o s de s e l e c c i ó n ced ie ron su l u g a r a la idea de 
reconocer y e s t imu la r la m i l i t a n c i a en el p a r t i d o , c o n lo cu al se v i n c u l ó 
d i rec tamente este t e m a con el verdadero objeto de d i spu t a : l a presencia 
de los sectores. 

Para los d i r igen tes de l P R I , l a es t ruc tura t e r r i t o r i a l es, p o r u n l ado , 
l a suma de los c o m i t é s del p a r t i d o (seccionales, m u n i c i p a l e s y estatales) 
y , por o t r o , u n a especie de contrapeso a los sectores, que se encarga 
de establecer la c o m u n i c a c i ó n con la c o m u n i d a d . S e g ú n Co los io , la 
nueva etapa del P R I exige u n a r e o r g a n i z a c i ó n t e r r i t o r i a l a p a r t i r de los 
c o m i t é s , p o r q u e es a h í " d o n d e cada u n o de nuestros m i l i t a n t e s hab i ­
t a " y p o r q u e es " d o n d e el P R I de m a n e r a n a t u r a l se v i n c u l a con los 
c i u d a d a n o s " . 9 C o m o se puede observar , esta e s t ruc tu ra es d i s t i n t a a 
la sectorial p o r q u e o r g a n i z a a los i n d i v i d u o s de acuerdo con su l uga r 
de res idencia e i ndepend ien t emen te de su a c t i v i d a d o p r o f e s i ó n . Por 
ello es la m e j o r v í a de contac to electoral con la c o m u n i d a d . 

E n los hechos, s in e m b a r g o , los c o m i t é s , en c u a l q u i e r a de sus n ive ­
les, no h a n sido o t r a cosa que instancias d i rec t ivas de l p a r t i d o ; no cons­
t i t u y e n u n a f o r m a p a r t i c u l a r de a g r e m i a c i ó n . D e l a m i s m a m a n e r a que 
el C o m i t é E j e c u t i v o N a c i o n a l ( C E N ) representa l a p r i n c i p a l d i r e c c i ó n 
del P R I en todo el p a í s , los c o m i t é s h a n sido m a n d o s con in f luenc ia l o ­
cal d i fe ren te . A u n q u e es ta tu ta r iamente los m i e m b r o s de u n o r g a n i s m o 

9 Entrevista con Colosio, El Nacional, 11 de mayo de 1989. M á s tarde d i r í a que 
solamente se r í a posible llegar a ser u n part ido de ciudadanos por medio de los comi t é s . 
V é a s e El Universal, 8 de febrero de 1990. 
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p o l í t i c o deben registrarse en la s e c c i ó n correspondiente al l u g a r donde 
v i v e n , esta es t ruc tura es en rea l idad u n a ins tancia d i r e c t i v a e s p e c í f i c a . 
Pa ra dec i r lo de o t r a m a n e r a , n i el C E N n i el resto de los o rgan ismos si­
mi la res representa a los " c i u d a d a n o s " p r i í s t a s o a u n t i p o de m i l i t a n t e 
loca l . 

Esta s ingula r i n t e r p r e t a c i ó n of ic ia l de la e s t ruc tu ra de l p a r t i d o 
o m i t e u n hecho de sobra conoc ido : que los m i e m b r o s del P R I h a n sido 
s iempre los afi l iados a las grandes organizaciones y que só lo r ea l i zan 
a lguna l abor pa r t id i s t a en é p o c a s de c o m i c i o s . 1 0 Po r eso m i s m o , m u ­
chos de los c o m i t é s , en especial los seccionales, ú n i c a m e n t e exis ten en 
el o r g a n i g r a m a del p a r t i d o y apenas cuen tan con u n loca l que pe rma­
nece cerrado la m a y o r par te del t i e m p o . Por o t ro l ado , si b i e n es c ier to 
que los c o m i t é s d i rec t ivos estatales exis ten, e s t á n cons t i tu idos só lo p o r 
sus mismos func ionar ios y no po r los mi l i t an te s de la e n t i d a d corres­
pond ien te . 

Los l í d e r e s de l P R I t u v i e r o n que reconocerlo y p o r eso p r o m o v i e ­
r o n lo que ellos m i s m o s l l a m a r o n la r e e s t r u c t u r a c i ó n de los c o m i t é s 
(que en t é r m i n o s m á s reales s ignif icaba crearlos) con el p r o p ó s i t o de 
asignarles nuevas tareas que no fueran las electorales. É s t e fue el m o t i ­
v o por el cual u n a de las p r i m e r a s medidas puesta en p r á c t i c a po r L u g o 
V e r d u z c o al i n i c i a r su g e s t i ó n c o n s i s t i ó en c o n v e r t i r a los d i r igentes 
del p a r t i d o , d ipu tados , senadores y func ionar ios p ú b l i c o s de al to n i v e l , 
en presidentes de los c o m i t é s seccionales donde r e s i d i e r a n . 1 1 

A s í , el que c o n t i n u a m e n t e se m e n c i o n e n estas instancias como 
ejemplos de democrac i a , no parece tener o t ro c o m e t i d o que m a r c a r la 
s e p a r a c i ó n que las organizac iones par t id is tas p r o d u c e n entre el electo­
rado y el p a r t i d o y , ante t odo , la necesidad de i n c o r p o r a r al con jun to 
de sectores sociales que no e s t á n representados en las corporaciones . 

Poco a poco la " t e r r i t o r i a l i z a c i ó n " ha dejado de referirse a los c i u ­
dadanos en general pa ra conver t i r se en s i n ó n i m o de l a c l iente la que 
busca el n u e v o P R I : los sectores populares que se concen t r an en las co­
lonias y ba r r ios u r b a n o s . Este c a m b i o lo m a r c ó el presidente Salinas 
en enero de 1990 al r ecomendar l e al C E N que revisara a fondo su pre­
sencia t e r r i t o r i a l p a r a i n c o r p o r a r los nuevos organ ismos que se h a n for­
m a d o con las mig rac iones rurales asentadas en las colonias popu la -

1 0 Por ello no es accidental que cuando el PRI se refiere al n ú m e r o de sus afilia­
dos proporcione siempre la cifra de miembros de las centrales incorporadas. V é a s e 
Luis Javier Ga r r ido , " U n par t ido sin mi l i t an tes" , en Soledad Loaeza y Rafael Segovia 
(coords.), La vida política mexicana en la crisis, M é x i c o , E l Colegio de M é x i c o , 1987. 

1 1 Para poner el ejemplo, el mismo Lugo y el presidente De la M a d r i d se hicie­
ron cargo de sus respectivos c o m i t é s . ICAP, Historia documental del partido de la 
Revolución, M é x i c o , I C A P , 1985, t. 12 (1983-1984), pp. 94 y 95. 
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r e s . 1 2 C o n m a y o r c l a r i dad , el m i s m o Salinas, al asistir a l a c lausura 
de l a asamblea que t r a n s f o r m ó a l a C o n f e d e r a c i ó n N a c i o n a l de O r g a ­
nizaciones Populares ( C N O P ) , r e i t e r ó que d e b e r í a prestarse especial 
a t e n c i ó n a esas colonias p o r q u e " c o n s t i t u y e n , sin duda, p u n t a y esencia 
de la n u e v a base social de nues t ro p a r t i d o " . 1 3 

L a d e s a p a r i c i ó n de la C N O P es la m e j o r mues t r a de este ob j e t i vo . 
S i l v i a H e r n á n d e z , d i r i gen t e de esta c o n f e d e r a c i ó n , p u n t u a l i z ó que la 
cen t ra l dejaba de ser g r e m i a l pa ra conver t i rse en u n a " o r g a n i z a c i ó n 
de vecinos que se instale en las c o l o n i a s " . D e a h í que los m o v i m i e n t o s 
que ahora i n t e g r a n al sector t engan u n marcado p r e d o m i n i o de lo 
p o p u l a r - u r b a n o y que se h a y a n creado consejos mun ic ipa l e s de colonos 
como n ú c l e o s de a c c i ó n . 1 4 

A pesar de t o d o , la " t e r r i t o r i a l i z a c i ó n " no ha dejado de reflejar 
u n a l to grado de a m b i g ü e d a d que en la p r á c t i c a se c o n v i r t i ó en u n ar­
g u m e n t o c o n t r a los sectores del p a r t i d o . L o del icado de l caso es que 
mien t r a s esta n u e v a es t ruc tu ra es u n deseo de p r o p i c i a r la m i l i t a n c i a 
i n d i v i d u a l , las organizaciones no h a n p e r d i d o del todo su fuerza. Esto 
l l evó a que los l í d e r e s v a c i l a r a n entre condenar y reconocer a los secto­
res c o m o la esencia del P R I . 

Si desde las elecciones de 1988 aparec ie ron las quejas de l a Confe ­
d e r a c i ó n de Traba jadores de M é x i c o ( C T M ) p o r las agresiones que 
r e c i b í a de pa r t e de los d i r igen tes del p a r t i d o , el p u n t o c u l m i n a n t e de 
este e n f r e n t a m i e n t o t u v o l u g a r d u r a n t e l a e x A s a m b l e a de la cen t ra l 
obre ra . E n esa o p o r t u n i d a d , t an to F i d e l V e l á z q u e z c o m o los d e m á s d i ­
rigentes ex ig ie ron al C E N u n a d e f i n i c i ó n p ú b l i c a del c a m b i o y la moder­
n i z a c i ó n de l p a r t i d o y que ac larara si su r e f o r m a i m p l i c a b a la e l i m i n a ­
c i ó n de los sectores. 1 5 L a respuesta fue i n m e d i a t a . Rafae l R o d r í g u e z 

1 2 V é a s e Excélsior, 4 de enero de 1990. 
13 El Universal, 28 de febrero de 1990 (énfasis nuestro). Las referencias a esta 

clientela rayan en lo obsesivo. En la c o n m e m o r a c i ó n del L X I aniversario del P R I , Sali­
nas seña ló que el par t ido "busca asumir y conducir el nuevo perf i l que se encuentra 
en los barrios y en las colonias populares de las ciudades del p a í s ; busca incorporar 
las nuevas voces de los grupos de ciudadanos y las inquietudes de las clases medias" , 
PRI , 61 aniversario, 4 de marzo de 1990, p . 7. E l mismo Programa Nacional de Solida­
r idad (Pronasol) e s t á totalmente d i r ig ido a este t ipo de asentamientos, lo que relaciona, 
una vez m á s , la pol í t ica gubernamental con la reforma del P R I . 

1 4 V é a s e Excélsior, 27 de noviembre de 1989. Los movimientos son: sindical, or­
ganizaciones populares, profesionales y t écn icos , colonias populares y ciudadanos. Los 
consejos citados pretenden establecerse en los distritos que concentran la mayor parte 
del electorado del p a í s . 

1 5 T a n t o los documentos oficiales de la asamblea como los discursos de los l íderes 
cetemistas t ienen u n tono part icularmente severo; incluso en el informe final, elabora­
do por Rigober to Ochoa, entonces secretario de A c c i ó n Po l í t i ca del CEN, se encuen-
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B a r r e r a , secretario general del p a r t i d o , a c l a r ó en la asamblea o b r e r a 
que la m o d e r n i z a c i ó n se h a r í a sin desaparecer a los sectores y , p o r el 
c o n t r a r i o , en ellos se a p o y a r í a pa ra democra t izarse . 

Co los io , p o r su par te , unas veces c o n s i d e r ó a l a e s t ruc tu ra t e r r i t o ­
r i a l como el recurso p r i v i l e g i a d o pa ra r e f o r m a r a l p a r t i d o , y otras reco­
n o c i ó que los sectores son su p i e d r a angu la r . E l m i s m o presidente Sal i ­
nas no e s c a p ó a esta i n d e f i n i c i ó n . A l c lausurar los t rabajos del Consejo 
N a c i o n a l de l P R I en m a r z o de 1989, donde los sectores h a b í a n sido d u ­
ramente c r i t i cados , el p r i m e r m a n d a t a r i o no só lo r e c o n o c i ó l a lea l tad 
y el apoyo de las corporaciones sino a d v i r t i ó que la r e f o r m a p r i í s t a de­
b e r í a a m p l i a r su p a r t i c i p a c i ó n . 1 6 

Las rect if icaciones posteriores no p u d i e r o n ev i t a r que se i n d e n t i f i -
cara a los sectores, y a la C T M en p a r t i cu l a r , c o m o los p r inc ipa les ene­
migos del c a m b i o . M i l i t a n c i a , " t e r r i t o r i a l i z a c i ó n " , consul ta a las ba­
ses, etc., t e n í a n c o m o d e n o m i n a d o r c o m ú n el i n t e n t o de t e r m i n a r con 
la i n f luenc ia c o r p o r a t i v a en el P R I . A u n q u e era n a t u r a l que l a C T M se 
opusiera , pocos a n t i c i p a r o n l a f o r m a . 

A s í sea só lo f o r m a l m e n t e , la C T M no ha rechazado la r e f o r m a i n ­
t e rna , p o r el c o n t r a r i o , a c e p t ó el regis t ro de cada u n a de sus organiza­
ciones y el de sus obreros en los c o m i t é s seccionales respectivos. E n el 
fondo , é s t a s son med idas que le conv ienen : la p r i m e r a , p o r q u e le sirve 
pa ra demos t r a r que es la cen t ra l obre ra m á s n u m e r o s a y a s í puede ter­
m i n a r con las disputas c o n otras organizac iones , y la segunda, po rque 
sabe que dichas medidas no t i enen consecuencias t oda vez que no ope­
r a n en la r ea l i dad . E n contraste , ha enfocado su c r í t i c a hacia la d i r i ­
gencia del p a r t i d o y l a o r i e n t a c i ó n de la p o l í t i c a g u b e r n a m e n t a l . 

A d i fe renc ia del d i a g n ó s t i c o que el C E N e l a b o r ó sobre el P R I —que 
pone é n f a s i s en la "obsolescencia de sus organizac iones , los intereses 
i nd iv idua l e s y las decisiones central izadas y c u p u l a r e s " — , l a C T M re­
s u m i ó el suyo en cua t ro pun tos : el b u r o c r a t i s m o de su m a n d o , el a m i -
gu i smo en l a d e s i g n a c i ó n de los d i rec t ivos , el l i de razgo el i t is ta y el 
abandono de sus o r í g e n e s y p r i n c i p i o s . 1 7 Pa ra esta cen t ra l , el p rob le ­
m a del p a r t i d o r ad ica en su d i r e c c i ó n y las p r á c t i c a s que é s t a l leva a 
cabo, por t a n t o , las propos ic iones de c a m b i o hechas p o r a q u é l l a pre­
t enden recupera r el c o n t r o l y la o r i e n t a c i ó n de l P R I . 

t ran t é r m i n o s que se parecen a aquel discurso de J o s é Sosa, l í de r del sindicato petrole­
ro, ante M i g u e l de la M a d r i d en enero de 1986: " s i se resta fuerza a la C T M , se l i q u i ­
da al PRI y al s is tema". Partes de ese informe aparecieron en la prensa; véase , por 
ejemplo, Excélsior, 27 de agosto de 1989. 

1 6 V é a s e Excélsior, 5 de marzo de 1989. ^ 
1 7 V é a s e El Universal, 5 de noviembre de 1989 y 26 de febrero de 1990. 
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A fines de 1989 la C T M p r e s e n t ó su p royec to a l t e rna t ivo de refor­
m a que c o n s i s t í a en r e d u c i r a c inco los m i e m b r o s del C E N (el p res iden­
te y secretario general , designados p o r el jefe del e jecut ivo , y u n repre­
sentante po r cada sector) y c o n s t i t u i r la asamblea y consejo nacionales 
exc lus ivamente con los sectores. A c a m b i o , la C T M aceptaba l a elec­
c i ó n p o r vo to d i rec to t an to de los d i r igentes del p a r t i d o en los estados, 
m u n i c i p i o s y secciones, c o m o la de candidatos a puestos de representa­
c i ó n p o p u l a r . 1 8 

E n esencia, estas proposic iones son las mismas que la C T M h a b í a 
presentado al C E N en 1983 s in f o r t u n a ; m á s tarde fue ron rat i f icadas en 
las asambleas que c e l e b r ó l a C o n f e d e r a c i ó n en 1984 y 1987. L a insis­
tenc ia de la cen t ra l o b r e r a t iene que ver c o n la necesidad de sus t i tu i r 
como i n t e r l o c u t o r a u n t i p o de d i r i g e n t e del p a r t i d o que no parece ha­
be r c a m b i a d o desde 1982, y no c o n u n a s imple o p o s i c i ó n a las refor­
mas, c o m o muchos lo i n t e r p r e t a r o n . 

A d o l f o L u g o y Co los io , a d e m á s de c o m p a r t i r aspiraciones refor­
madoras s imilares , poseen otras c a r a c t e r í s t i c a s comunes que h a n m a r ­
cado l a v i d a p a r t i d a r i a . L a m á s i m p o r t a n t e de todas es u n a to ta l caren­
cia de t r ayec to r i a en el p a r t i d o . L u g o V e r d u z c o l l e g ó a la pres idencia 
del C E N tras 21 a ñ o s en el sector p ú b l i c o y s in n i n g ú n puesto p r e v i o en 
el p a r t i d o n i exper ienc ia en cargos de e l e c c i ó n . 1 9 E n c a m b i o , sí e ra 
ev idente que gozaba de la conf ianza del presidente D e la M a d r i d . 

Co los io t a m p o c o h a b í a t en ido contacto con el P R I . S U ca r re ra p o l í ­
t i ca solamente reg i s t ra tres cargos en la S e c r e t a r í a de P r o g r a m a c i ó n y 
Presupuesto entre 1979 y 1985, y u n a d i p u t a c i ó n federal (1986-1988) ; 
t r ayec to r i a inc luso m á s co r t a que l a de su antecesor, pero en la que se 
observa u n a estrecha r e l a c i ó n c o n Salinas de G o r t a r i . 

Co los io , al i g u a l que L u g o , se r o d e ó de p o l í t i c o s con t rayec tor ias 
diversas pero que c o m p a r t í a n con él su p royec to pa ra el P R I . E r a n a t u ­
ra l que a s í o c u r r i e r a puesto que no p o d í a apoyarse en los sectores n i 
t ampoco en los func iona r ios p r i í s t a s p o r q u e ambos representan los v i ­
cios que deben desaparecer c o n l a r e f o r m a . Por eso, pa ra l a C T M l a 
t r a n s f o r m a c i ó n que se pre tende consegui r es inseparable de l hecho de 
que sus p romotores son r e c i é n llegados que desconocen al p a r t i d o y su 
h is tor ia y que , a d e m á s , desplazan a quienes sí cuentan con experiencia . 

N o debe perderse de v i s t a que en este p u n t o se ha basado l a c r í t i c a 
de var ios i m p o r t a n t e s p r i í s t a s . A l f o n s o C o r o n a de l Rosa l , p o r e j e m p l o , 

1 8 V é a s e Excélsior, 25 de noviembre de 1989. 
1 9 En los comicios de 1976 fue elegido senador, igual que muchos otros pol í t icos 

cercanos a M i g u e l de la M a d r i d , pero el puesto lo d e s e m p e ñ ó al mismo t iempo que 
su cargo en el PRI; por tanto, no se puede considerar como u n antecedente. 



234 R O G E L I O H E R N Á N D E Z FI X X X I I - 2 

s e ñ a l ó en v í s p e r a s de la asamblea del p a r t i d o en 1990 que la b u r o c r a t i -
z a c i ó n del p a r t i d o c o m e n z ó cuando los presidentes de l a R e p ú b l i c a de­
j a r o n de respetar las p r á c t i c a s t radic ionales de des ignar como l í d e r e s 
a p o l í t i c o s que h u b i e r a n t en ido responsabil idades pa r t ida r i a s o legisla­
t ivas , pa ra colocar a sus amigos o func ionar ios de conf ianza . C o n m a ­
y o r p r e c i s i ó n , Gus t avo Carba j a l y G u i l l e r m o C o s í o V i d a u r r i , i d e n t i f i ­
ca ron los a ñ o s de 1983 a 1988 como el i n i c i o de la crisis del p a r t i d o 
p o r q u e los l í d e r e s de entonces no estaban v incu lados a él y , p o r el con­
t r a r i o , era reconocido su c o m p r o m i s o con el pres idente en t u r n o . E n 
esas condic iones , a p u n t a b a el actual gobe rnado r de Jal isco, el presi­
dente de l P R I c a r e c í a de a u t o r i d a d y l i d e r a z g o . 2 0 

N o pueden subestimarse estas c r í t i c a s c o n s i d e r á n d o l a s u n l amen to 
personal p o r el r e t i r o ob l igado o como u n rechazo a cua lqu ie r avance 
d e m o c r á t i c o . Basta revisar las rei teradas acusaciones —referidas a su 
m a r g i n a c i ó n — hechas p o r p r i í s t a s con exper ienc ia en asuntos electora­
les y en la p o l í t i c a loca l , a s í como ciertas p r á c t i c a s de l C E N , pa ra mos­
t r a r que aquellas c r í t i c a s con t ienen c ier ta dosis de v e r d a d . 

E l caso de Baja C a l i f o r n i a parece condensar var ios ejemplos, no 
tan to p o r el apresurado r econoc imien to que h i z o Co los io de la v i c t o r i a 
panis ta ( q u i e n no r e s p e t ó las instancias legales p a r a hacer lo , n i t o m ó 
en cuen ta a la d i r e c c i ó n estatal de l p a r t i d o ) , s ino p o r l a e x p l i c a c i ó n 
opuesta que el C E N y los p r i í s t a s locales d a n de l a de r ro ta . M i e n t r a s 
estos ú l t i m o s la cons ideran el resul tado de la i nexpe r i enc i a y descono­
c i m i e n t o de l a r ea l i dad estatal de los delegados enviados po r l a d i r i g e n ­
cia n a c i o n a l , que no acep ta ron la c o l a b o r a c i ó n de los func ionar ios loca­
les, el C E N responsabi l iza a los grupos p o l í t i c o s de la e n t i d a d de haber 
d i v i d i d o al P R I al t r a t a r de ganar posiciones par t i cu la res ; para la direc­
c i ó n n a c i o n a l , el P A N g a n ó no p o r q u e t u v i e r a la fuerza necesaria, sino 
p o r q u e los p r i í s t a s ba jaca l i forn ianos s i m p l e m e n t e no v o t a r o n . 2 1 

E n las elecciones mun ic ipa l e s de S ina loa en oc tub re de 1989, que 
c e n t r a r o n l a a t e n c i ó n en la d i spu ta po r l a a l c a l d í a de C u l i a c á n , ganada 
po r u n escaso m a r g e n p o r A c c i ó n N a c i o n a l , la s o l u c i ó n fue reconocer 
el t r i u n f o pan is ta en M a z a t l á n que , s e g ú n los c o m i t é s estatales t an to 
del P R I c o m o del P A N , no e x i s t í a , a c a m b i o de que el P R I m a n t u v i e r a 
la cap i t a l de l estado. E l congreso loca l a p r o b ó esta m e d i d a con el vo to 
en c o n t r a de 9 de los 20 d ipu tados p r i í s t a s , l a r e n u n c i a de todo el c o m i ­
t é m u n i c i p a l y l a del pres idente estatal de l P R I , que era a l a vez el d i r i ­
gente de l a C T M en el estado. L o m i s m o que en Baja C a l i f o r n i a , en Si­
naloa p r e d o m i n a r o n los intereses de la d i r e c c i ó n nac iona l sobre los 

2 0 V é a s e El Universal, 3, 9 y 27 de agosto de 1990. 
2 1 V é a n s e El Universal, 24 de j u l i o y Excélsior, 31 de j u l i o de 1989. 
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locales. N o es de sorprender , en consecuencia, que estas dos delegacio­
nes p r i í s t a s fueran de las que m á s p res iona ron por la e l i m i n a c i ó n de 
los delegados del O E N . 

L a d e m o c r a t i z a c i ó n de los p roced imien tos in ternos pa ra seleccio­
n a r candidatos t a m b i é n ha dado pie a c r í t i c a s . Si con L u g o l a consul ta 
a las bases no t u v o c r e d i b i l i d a d , con Colos io é s t a fue t a n escasa que 
m u c h o s p r i í s t a s ca l i f i ca ron l a m e d i d a como u n a " d e m o c r a c i a a v o l u n ­
t a d " que le p e r m i t í a a los d i r igentes designar a los candidatos de l a 
m i s m a m a n e r a que antes de la r e f o r m a . 2 2 

T o d o ello ha servido pa ra que muchos opositores a la r e f o r m a con­
firmen que las verdaderas in tenciones de los nuevos p o l í t i c o s no e s t á n 
d i r i g idas a e s t imula r la p a r t i c i p a c i ó n i n t e rna . Para ser jus tos , esta con­
duc ta no se d i ferencia sus tancia lmente de la que m a n t e n í a n los viejos 
p o l í t i c o s ; el p r o b l e m a es que ahora se les e s t á desplazando en n o m b r e 
de u n a democrac ia que en rea l idad no existe. Por eso la o p o s i c i ó n a 
l a r e f o r m a empieza a salirse de l á m b i t o pa r t id i s t a . C o m o se r e c o r d a r á , 
el cuar to p u n t o del d i a g n ó s t i c o ya c i tado de la C T M a p u n t a b a al aban­
dono de los p r i n c i p i o s del P R I , lo que le ha p e r m i t i d o a la cen t ra l obre­
ra c r i t i c a r la p o l í t i c a g u b e r n a m e n t a l que d e t e r m i n a el p royec to de re­
f o r m a i n t e r n a . 

E n n o v i e m b r e de 1989 l a C T M i n i c i ó u n seminar io l l a m a d o " R e ­
v o l u c i ó n m e x i c a n a y m o d e r n i z a c i ó n " , dedicado a eva luar lo consegui­
do p o r los diferentes gobiernos . A l comenzar las sesiones, A r t u r o 
R o m o l e y ó u n discurso ante el presidente Salinas en el que subrayaba 
que los obje t ivos de la R e v o l u c i ó n no se h a n c u m p l i d o en el t e r reno 
e c o n ó m i c o , y m u c h o menos en el social . R o m o c r i t i c ó las p o l í t i c a s neo­
l iberales p o r favorecer el i n d i v i d u a l i s m o y p ropuso que la m o d e r n i z a ­
c i ó n e c o n ó m i c a se basara en los p r i n c i p i o s de l a r t í c u l o 27 cons t i tuc io­
na l que p r i v i l e g i a n el i n t e r é s colec t ivo y la r e c t o r í a de l Estado. 

Las conclusiones de l s emina r io presentan proposic iones e s p e c í f i c a s 
sobre el sistema p o l í t i c o . A u n q u e se rechaza u n esquema pa r l amen ta ­
r i o pa ra el p a í s , se exige fortalecer el poder legis la t ivo pa ra que s i rva 
como contrapeso al e jecu t ivo med ian te l a a m p l i a c i ó n de algunas facul­
tades: p a r a el senado, l a p o s i b i l i d a d de ra t i f i ca r a los secretarios de Es­
tado; p a r a los d i p u t a d o s , l a v i g i l a n c i a de las empresas paraestatales, y 
pa ra el congreso en su c o n j u n t o , revisar los ingresos y egresos de la fe­
d e r a c i ó n , a s í c o m o l a p o l í t i c a ex te r io r . Pa ra hacer m á s eficaz el c u m p l i -

2 2 E l calificativo aparece en un documento elaborado por varios diputados, entre 
ellos Fernando Sodi de la T i j e r a , para la asamblea de septiembre. V é a s e Excélsior, 7 
de agosto de 1990. 
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m i e n t o de estas funciones, la C T M p ropuso t a m b i é n profes ional izar l a 
ca r re ra l e g i s l a t i v a . 2 3 

C o m o puede verse, los documentos m a r c a n c la ramente las d i f e ren ­
cias que t iene la o r g a n i z a c i ó n o b r e r a con el m o d e l o de desarrol lo pues­
to en p r á c t i c a po r el gob ie rno de Salinas, que cons t i tuye el f u n d a m e n t o 
de la r e f o r m a del P R I , y t a m b i é n r e i t e ra la necesidad de con t ro la r a los 
nuevos p o l í t i c o s que m a n e j a n las ins t i tuc iones . 

L a i m p o r t a n c i a de este t i p o de propos ic iones no rad ica en que con 
ellas la C T M o sus seguidores p u e d a n detener l a a p l i c a c i ó n del proyec­
to genera l , sino en que tan to el p u n t o i n i c i a l de d i spu t a como los suje­
tos i n v o l u c r a d o s en ella se t o r n a n cada vez m á s complejos y var iados . 
Esto se puede c o m p r o b a r con los p repa ra t ivos pa ra la x i v A s a m b l e a 
de l P R I que a g u d i z a r o n el conf l ic to con la C T M , y c o n los resultados 
ob ten idos no só lo en los debates sino en las propos ic iones que se acep­
t a r o n al t e r m i n a r é s t o s . C o m o veremos , la p r e t e n d i d a r e fo rma del par­
t i d o a ú n e s t á lejos de ser u n a rea l idad y no precisamente porque la C T M 
l a h a y a obs tacul izado . 

L A V E R D A D E R A R E F O R M A 

L o s prepara t ivos para la asamblea de sept iembre de 1990 se caracteriza­
r o n po r dos estrategias. L a p r i m e r a c o n s i s t i ó en d i s e ñ a r u n compl icado 
esquema para elegir a los delegados que a s i s t i r í a n , y que t e ó r i c a m e n t e 
d e t e r m i n a r í a n las t ransformaciones, y establecer u n a d i s t r i b u c i ó n de 
puestos que , de entrada, i m p e d í a el p r e d o m i n i o sectorial . L a segunda 
fue u n a intensa c a m p a ñ a del C E N dest inada a convencer a los p r i í s t a s 
de que l a democrac ia i n t e rna era posible y a inv i t a r los a sugerir sin cor­
tapisas las medidas que p u d i e r a n hacerla rea l idad . 

A m b o s recursos se basaban en los seis p u n t o s propuestos por el 
p res idente Salinas el 4 de m a r z o de 1990, p o r q u e a pesar de ser ind ica ­
ciones generales sobre el r u m b o que d e b e r í a seguir la r e fo rma , el p r i ­
m e r o r e c o m e n d a b a d i s m i n u i r l a i n f l u e n c i a de las co rpo rac iones . 2 4 Por 
l o d e m á s , c o m o no se i n d i c a b a n p r o c e d i m i e n t o s e spec í f i co s para poner 
en p r á c t i c a dichas recomendaciones , c u a l q u i e r i n t e r p r e t a c i ó n era ad-

2 3 V é a s e Excélsior, 27 y 29 de noviembre de 1989. 
2 4 Los puntos fueron: 1) e lección d e m o c r á t i c a de candidatos en la que se pr ivi le­

giara la mi l i t anc i a y compi t ieran en igualdad de condiciones sectores y ciudadanos; 2) 
reconocimiento a las corrientes internas; 3) c lar idad sobre el origen de los recursos eco­
n ó m i c o s ; 4) a u t o n o m í a del par t ido de las autoridades locales; 5) fo rmac ión de una nue­
va escuela de cuadros, y 6) reconocimiento del p lura l i smo regional en una d i recc ión 
colegiada. P R I , 61 aniversario, op. cit., pp . 10 y 11 . 
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m i s i b l e y , p o r ende, p o d í a n hacerse todo t i p o de proposic iones . S i n 
e m b a r g o , c o m o lo d e m o s t r ó la asamblea de sep t iembre , los seis pun tos 
d e t e r m i n a r o n los l í m i t e s m i s m o s de la r e f o r m a : se acep ta ron m u y po­
cas ideas que no concordaban con esos s e ñ a l a m i e n t o s . 

Pocos d í a s d e s p u é s de esa r e u n i ó n de m a r z o , el G E N p u b l i c ó l a 
c o n v o c a t o r i a pa ra l a asamblea nac iona l a real izarse en sept iembre . A 
d i fe renc ia de lo que s e ñ a l a b a n los estatutos entonces vigentes , s e g ú n 
los cuales d e b e r í a n estar presentes solamente los delegados sectoriales, 
el C E N y ios d i r igentes estatales, la asamblea de sep t iembre c o n t a r í a 
a d e m á s c o n representantes de l a e s t ruc tu ra t e r r i t o r i a l (elegidos en 
asambleas sucesivas en las secciones, m u n i c i p i o s y ent idades federat i ­
vas e in tegradas p a r i t a r i a m e n t e p o r delegados " t e r r i t o r i a l e s " y de los 
sectores), d ipu tados y senadores y , po r si fuera poco , c o n " f r a t e r n a ­
l e s " designados po r el m i s m o C E N . C o m o era o b v i o , los sectores, y es­
pec ia lmente l a C T M , estaban en desventaja pues e r an só lo u n g r u p o 
frente a c inco , en su m a y o r í a afines a la d i r e c c i ó n de l P R I . Por eso l a 
ba ta l la se c e n t r ó en el porcentaje de delegados que c o r r e s p o n d e r í a a 
cada u n o de ellos, de t a l m a n e r a que p u d i e r a compensarse l a i n f luenc ia 
en las decisiones. 

E n u n p r i n c i p i o , el C E N só lo a c e p t ó conceder 8% del to ta l de dele­
gados as ignado a los sectores al ob re ro , en t an to que el campesino ten­
d r í a 3 6 % y el p o p u l a r c o n t a r í a con 56 p o r c i e n t o . 2 5 Las airadas recla­
maciones de la C T M , que inc luso a m e n a z ó c o n no asistir a la 
asamblea, fue ron secundadas p o r las d e m á s centrales obreras , entre 
ellas su e te rna opos i to ra , l a C o n f e d e r a c i ó n R e v o l u c i o n a r i a de O b r e r o s 
y Campes inos ( C R O C ) , que a d v i r t i ó a Co los io que en las elecciones de 
1991 los obreros no v o t a r í a n p o r el P R I si no se m o d i f i c a b a el porcen­
taje de esa p a r t i c i p a c i ó n . 2 6 

C o m o en otras ocasiones, no fue ron nada m á s los sindicatos los que 
c r i t i c a r o n las disposiciones r e fo rmadoras . A fines de m a y o Colos io se 
r e u n i ó c o n var ios ex presidentes del P R I c o n el fin de demos t ra r que su 
p royec to reflejaba u n i d a d . E n esa r e u n i ó n , r e c i b i ó var ias recomenda­
ciones, en t re ellas, l a de revisar los m é t o d o s pa ra seleccionar a los dele­
gados . 2 7 

Pese a t odo , Co los io no m o d i f i c ó su p o s i c i ó n hasta fines de j u n i o , 
cuando a c e p t ó que cada sector t u v i e r a 1 5 % de delegados. A u n a s í , l a 
presencia sectorial no l o g r ó s iqu ie ra compara r se a l a del resto de los 
grupos presentes en la asamblea, pero sí s i g n i f i c ó u n a v i c t o r i a pa ra l a 

2 5 V é a s e El Universal, 26 de abr i l de 1990. 
2 6 V é a s e El Universal, 8 y 11 de mayo de 1990. 
2 7 V é a s e El Universal, 24 de mayo de 1990. 
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C T M p o r q u e o b l i g ó a rect i f icar el p r o c e d i m i e n t o o r i g i n a l ideado p o r 
el C E N . 

E l l l a m a d o a la democrac ia t u v o consecuencias inesperadas. U n a 
de ellas puede ejemplif icarse con var ias proposic iones que surg ie ron l i ­
b r e m e n t e y que no fueron recogidas o que se d e s v i r t u a r o n en la redac­
c i ó n final de las conclusiones. L a m á s interesante de todas fue la pe t i ­
c i ó n de los p r i í s t a s de var ios estados, m á s tarde apoyados po r el 
g o b e r n a d o r de D u r a n g o , J o s é R a m í r e z G a m e r o , y po r el senador p o r 
S ina loa , M a r i o N i e b l a Á l v a r e z , de desaparecer a los delegados genera­
les y especiales, a quienes responsabi l izaban de las derrotas electorales 
y de seleccionar a los candidatos al m a r g e n de los procesos supuesta­
m e n t e d e m o c r á t i c o s . 2 8 L a d i r e c c i ó n a c e p t ó en p r i n c i p i o , pero i n t e n t ó 
sus t i tu i r los con delegados regionales . 

O t r a s proposiciones p a r t i e r o n de a lgunos organ ismos ; la Federa­
c i ó n de Organ izac iones Populares del D i s t r i t o Federa l (FOP) , po r 
e j emp lo , c e n t r ó su a t e n c i ó n en s e ñ a l a r requis i tos pa ra ser d i r igen te del 
p a r t i d o y cand ida to a puestos de e l e c c i ó n . S e g ú n é s t a , para ser presi­
dente o secretario general de l C E N d e b e r í a contarse con 15 a ñ o s de m i -
l i t a n c i a y haber d i r i g i d o a l g ú n c o m i t é loca l , seccional, m u n i c i p a l o es­
t a t a l , o a lguna o r g a n i z a c i ó n a f i l i ada . Los d e m á s m i e m b r o s del C E N 
d e b e r í a n conta r con u n m í n i m o de c inco a ñ o s de exper ienc ia en el par­
t i d o y p o r lo menos haber f o r m a d o par te de a l g ú n c o m i t é d i r ec t ivo de l 
P R I o de a lguna cen t ra l . Para ser cand ida to , inc luso a la pres idencia 
de l a R e p ú b l i c a , l a FOP p e d í a los m i s m o s requis i tos que para d i r i g i r al 
p a r t i d o : 15 a ñ o s de m i l i t a n c i a y haber sido d i r igen te del p a r t i d o . 2 9 

Las propuestas estaban or ientadas a obtener u n a d i r e c c i ó n p a r t i ­
d i s ta m á s e x p e r i m e n t a d a que respetara la presencia de mi l i t an te s que 
conoc ie ran al P R I y su f u n c i o n a m i e n t o . E x p l í c i t a m e n t e , los delegados 
de l c o m i t é d i r ec t i vo del D i s t r i t o Federa l p i d i e r o n t e r m i n a r con el des­
p l a z a m i e n t o de func ionar ios p o r " c a c h o r r o s " que só lo buscaban u n 
cargo en el g o b i e r n o . 3 0 C o m o era p rev i s ib le , estas medidas fueron 
inaceptables po rque e q u i v a l í a n a dejar fuera a casi todos los m i e m b r o s 
de l C E N , comenzando p o r su p r o p i o pres idente . 

O t r a consecuencia fue el t i p o de delegados que r e p r e s e n t ó a la es­
t r u c t u r a t e r r i t o r i a l . Su d e s i g n a c i ó n fue considerada s iempre como la 
p r u e b a d e m o c r á t i c a del P R I , sobre todo frente a los p roced imien tos 
que los sectores a c o s t u m b r a n ap l i ca r . N o obstante , el proceso de selec­
c i ó n no só lo puso en d u d a su c a r á c t e r d e m o c r á t i c o sino que puso en 

V é a s e la prensa nacional de mayo y j u n i o de 1990. 
V é a s e El Universal, 16 de j u l i o de 1990. 
V é a s e El Universal, 20 de agosto de 1990. 
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ev idenc i a l a f r ag i l idad de la es t ruc tura t e r r i t o r i a l y el escaso conoci ­
m i e n t o que la d i r e c c i ó n t e n í a de sus funciones. 

G o m o y a s e ñ a l a m o s , los c o m i t é s seccionales l l e g a r o n a ser el n ú c l e o 
de t oda l a " t e r r i t o r i a l i z a c i ó n " del p a r t i d o , p o r t a n t o , d e b í a n tener u n a 
p a r t i c i p a c i ó n sobresaliente en el proceso pa ra e legir delegados a la 
asamblea . Pero los resultados fue ron diferentes. D e acuerdo con R o ­
d r í g u e z B a r r e r a , solamente se r ea l i za ron reuniones en 7 3 % de los co­
m i t é s seccionales y h u b o q u o r u m en 75 p o r c i e n t o . 3 1 Po r ende, los de­
legados n o s iempre fueron elegidos m e d i a n t e la p a r t i c i p a c i ó n 
d e m o c r á t i c a de los m i l i t a n t e s ; lo m á s p robab le es que los seleccionaran 
los d i r igen tes estatales y , po r supuesto, los gobernadores . U n hecho 
que demues t r a lo an t e r io r es que todas las delegaciones estatales de la 
e s t ruc tu ra t e r r i t o r i a l estaban encabezadas p o r los manda t a r io s . 

Este resul tado no t iene nada de e x t r a ñ o si se considera , como lo 
r econoc ie ron los d ipu tados federales del P R I al presentar sus puntos de 
v is ta a la asamblea, que muchos c o m i t é s seccionales son só lo m e m b r e ­
tes . 3 2 A s í , o el C E N d e s c o n o c í a la r ea l i dad a l hacer descansar u n a par te 
de su p royec to en u n a es t ruc tura inexis ten te , o de l ibe radamente repro­
d u c í a viejas p r á c t i c a s con u n a apar ienc ia d e m o c r á t i c a . Sea como fuere, 
l a r e a l i dad es que a m u y pocos c o n v e n c i ó c o m o pa ra hacerlos p a r t i c i ­
pa r . D e n u e v o s e g ú n datos de R o d r í g u e z B a r r e r a , en todos los trabajos 
p repa ra to r ios de la asamblea i n t e r v i n i e r o n tres mi l l ones 76 m i l m i l i t a n ­
tes, i n c l u y e n d o a organizaciones e i n d i v i d u o s , c i f ra que , comparada 
c o n los ocho mi l l ones de m i e m b r o s que el P R I aceptaba tener en todo 
el p a í s , 3 3 representa apenas 3 8 % de sus af i l iados . E n pocas palabras , 
a dos terceras partes de los mi l i t an t e s no les i n t e r e s ó el suceso m á s i m ­
por t an te de su p a r t i d o . 

C o n t o d o , el resul tado de m a y o r t rascendencia se v i o du ran t e la 
asamblea, donde los d i r igentes as is t ieron a u n a a u t é n t i c a r e b e l i ó n de 
los delegados, m á s sorprendente si se t o m a en cuenta que é s to s fueron 
designados con el fin de superar la o p o s i c i ó n de los sectores. E n esas 
condic iones , lo ú l t i m o que esperaban los organizadores era que sus 
c o m p a ñ e r o s p r i í s t a s dec id ie ran hacer r ea l i dad la democrac ia . 

C o m o fue a d v e r t i d o en su m o m e n t o , los l í d e r e s del P R I p e r d i e r o n 
el c o n t r o l no só lo de los debates sino t a m b i é n de las proposiciones que 

3 1 V é a s e El Universal, 29 de agosto de 1990. El segundo dato fue tomado de John 
Bailey et. al., "Balance pre l iminar de la X I V asamblea del P R l " , La Jornada, 26 de no­
viembre de 1990. 

3 2 V é a s e El Universal, I o de agosto de 1990. 
3 3 Declaraciones de Carlos A r m a n d o Biebr ich , encargado del censo pr i í s ta , pu­

blicadas en Excélswr el 12 de febrero de 1991. 
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p r e v i a m e n t e h a b í a n p repa rado . E n la mesa sobre m o d e r n i z a c i ó n , los 
delegados rechazaron a quienes se p r e t e n d í a designar c o m o d i r igen tes 
de las discusiones y no a p r o b a r o n el d o c u m e n t o que c o n t e n í a las su­
puestas conclusiones. A u n q u e en l a de d e c l a r a c i ó n de p r i n c i p i o s los de­
legados no p u d i e r o n designar la mesa de debates, sí c r i t i c a r o n los p r o ­
ced imien tos empleados . E n la de estatutos, aunque no se c u e s t i o n ó l a 
p ropues ta o f i c ia l , l a d i s c u s i ó n se t u v o que suspender en dos ocasiones 
d e b i d o a enf ren tamien tos entre los asistentes, que los l í d e r e s no p u d i e ­
r o n ev i t a r . 

E n todas las mesas los d i r igentes t u v i e r o n que aceptar correcciones 
en los textos finales. E n la de estatutos, cuyo d o c u m e n t o b á s i c o y a ha­
b í a sido presentado en agosto, aparec ie ron tres proposic iones inespera­
das: que el aspirante a l a pres idencia de la R e p ú b l i c a h u b i e r a sido d i r i ­
gente nac iona l del p a r t i d o o en su defecto que con ta ra con u n cargo 
de e l e c c i ó n ; que fuera elegido med ian t e vo to d i rec to de los m i l i t a n t e s , 
i g u a l que los d e m á s candidatos a puestos de r e p r e s e n t a c i ó n p o p u l a r , 
y que se e l i m i n a r a n a los delegados estatales y especiales del C E N , e i n ­
cluso a los regionales , con los que se p r e t e n d í a sus t i tu i r a a q u é l l o s . 

D e é s t a s , los l í d e r e s só lo l o g r a r o n rechazar l a p r i m e r a y negociar 
l a segunda pa ra que l a d e s i g n a c i ó n del cand ida to a la pres idencia re­
cayera en el n u e v o Conse jo P o l í t i c o N a c i o n a l ( C P N ) . L a tercera t u v o 
que aceptarse a u n q u e , c o m o veremos , al final fue i g n o r a d a p o r los d i r i ­
gentes. 

E n la mesa sobre l a d e c l a r a c i ó n de p r i n c i p i o s , los l í d e r e s no consi­
g u i e r o n que los delegados aceptaran e l i m i n a r toda referencia a l a Re­
v o l u c i ó n y a la c o n s t i t u c i ó n , y t u v i e r o n que aceptar que el p a r t i d o se 
encargara de v i g i l a r a l gob i e rno pa ra que no apl icara u n a p o l í t i c a eco­
n ó m i c a l i b e r a l y a t end ie ra las necesidades sociales . 3 4 

Los o rgan izadores no e n c o n t r a r o n en la asamblea a los viejos dele­
gados que estaban dispuestos a fingir su p a r t i c i p a c i ó n , pero t ampoco 
a los p r i í s t a s que secundaran su p royec to de r e f o r m a . Qu ienes asistie­
r o n a la asamblea m o s t r a r o n c la ramente su rechazo a las p r á c t i c a s y 
a los deseos de l a d i r i g e n c i a . A l final de cuentas, los nuevos p o l í t i c o s 
desa taron u n c o n j u n t o de fuerzas in te rnas m u y d i s í m b o l a s , que lejos 
de apoyar el c a m b i o d e m o c r á t i c o en el p a r t i d o , amenazan con b lo ­
quear cua lqu i e r m e d i d a que no les satisfaga. 

L o m á s grave es que ahora los d i r igentes no encuen t r an o p o s i c i ó n 
en los sectores sino en los nuevos actores que t o m a n par te en las deci-

3 4 L a c r ó n i c a de los debates se puede encontrar en la prensa, pero los documen­
tos originales que se presentaron al finalizar la asamblea fueron recogidos en varios 
autores, El partido en el poder, M é x i c o , IEPES, 1990, pp. 401-443. 
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siones, y en los p r i í s t a s que c reyeron en la ofer ta d e m o c r á t i c a propues­
ta po r Co los io y Salinas, y que v i e r o n f rustrados sus deseos en la r eu­
n i ó n . 

Las m á s impor t an t e s modif icac iones al p a r t i d o cor responden a su 
e s t ruc tu ra y d i r e c c i ó n . A d e m á s de la p o s i b i l i d a d de la a f i l i a c ión i n d i v i ­
d u a l y de l a i m p o r t a n c i a de l a a c t i v i d a d c i u d a d a n a frente a los sectores, 
los nuevos estatutos establecen la r e p r e s e n t a c i ó n p a r i t a r i a de corpora ­
ciones y l a es t ruc tura t e r r i t o r i a l en asambleas, consejos y convencio­
nes. C a d a sector, p o r su par te , c o n t a r á con delegados proporc iona les 
a su n ú m e r o de m i e m b r o s en t an to que l a es t ruc tu ra t e r r i t o r i a l e s t a r á 
representada po r sus d i r igentes . 

E l p r i m e r afectado fue el an te r io r Conse jo N a c i o n a l donde predo­
m i n a b a n los sectores. S in embargo , en su a f á n po r i n c o r p o r a r a las re­
giones, los l í d e r e s c rea ron u n C P N ex t r emadam e n t e comple jo . E n él 
e s t a r á n los pr inc ipa les d i r igentes de l C E N ; las organizaciones que c o m ­
p o n e n cada sector s e g ú n el n ú m e r o de sus m i e m b r o s ; l a es t ruc tura te­
r r i t o r i a l , p o r m e d i o de los presidentes de c o m i t é s estatales y algunos 
m u n i c i p a l e s ; los legisladores federales y unos cuantos locales y , final­
men te , 15 cuadros " d i s t i n g u i d o s " que p r o p o n d r á , c o m o era p rev i s i ­
b le , el C E N . A d e m á s de todo esto, se es tablecieron consejos p o l í t i c o s 
estatales y mun ic ipa l e s . 

L a m i s m a asamblea nac iona l su f r ió modi f icac iones impor t an te s . 
A l i g u a l que con el C P N , se b u s c ó con t ro l a r a los sectores aun a costa 
de la m u l t i p l i c a c i ó n de los actores. E n l o sucesivo, la asamblea se in te ­
g r a r á c o n el C P N , el C E N , los d i r igentes estatales, a lgunos munic ipa les 
y seccionales, todos los legisladores federales, dos d ipu tados locales p o r 
cada e n t i d a d y representantes de las organizac iones afi l iadas de acuer­
do con el n ú m e r o de sus af i l iados. 

Los sectores, c o m o puede verse, son los que re su l t an m á s afectados 
con los cambios , en especial las centrales c o m o l a C T M y la C N C que 
antes represen taban a sus sectores. A h o r a , a u n q u e s in d u d a l o g r a r á n 
u n m a y o r n ú m e r o de delegados, se v e r á n obl igados a negociar con 
otras organizac iones pa ra obtener acuerdos sectoriales m í n i m o s y po­
der enf ren ta r a ios representantes de l a e s t ruc tu ra t e r r i t o r i a l que ocu­
p a n 5 0 % de los puestos y que , en su m a y o r í a , no c o m p a r t i r á n sus i n ­
tereses. 

Pero l o s ign i f i ca t ivo es que quienes r e su l t an favorecidos no son los 
mi l i t an t e s i n d i v i d u a l e s , p r i m e r o p o r q u e no exis ten fuera de los sectores 
y segundo p o r q u e en los hechos l a e s t ruc tu ra t e r r i t o r i a l cobra cuerpo 
en los d i r igen tes locales. E n consecuencia, es preciso c o n t r o l a r los m a n ­
dos estatales, t an to pa ra ga ran t i za r su i n f l u e n c i a d i r ec t a en los nuevos 
ó r g a n o s c o m o pa ra i n f l u i r en los c o m i t é s m u n i c i p a l e s y seccionales 
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bajo su a u t o r i d a d . Resu l ta c laro , po r ende, que los nuevos sujetos con 
quienes n e g o c i a r á el C E N s e r á n los gobernadores , 3 5 pues a u n cuando 
t a m b i é n figuran los d ipu tados y senadores es difíci l que p u e d a n in te ­
grar u n frente c o m ú n . 

E n l uga r de hacer del C P N u n ó r g a n o colegiado que recogiera la 
d ive r s idad r eg iona l , se c r e ó u n a ins tancia en la que i n t e r v e n d r á n g r u ­
pos p o l í t i c o s con objet ivos no só lo dis t in tos sino m u y var iables s e g ú n 
las c i rcunstancias . Esto puede comprenderse m e j o r al revisar sus f u n ­
ciones; de acuerdo con los estatutos, el C P N t iene tres a t r ibuc iones 
esenciales: seleccionar al cand ida to a la pres idencia de la R e p ú b l i c a , 
establecer las excepciones en las que el proceso pa ra seleccionar al can­
d ida to a u n puesto de r e p r e s e n t a c i ó n no se h a r á med ian te el vo to direc­
to de los m i l i t an t e s y designar al secretario general del C E N (que antes 
era facul tad de l a asamblea) . E n vis ta de estas a t r ibuc iones , pertenecer 
a esta ins tanc ia d i r e c t i v a se vue lve f u n d a m e n t a l pa ra cua lqu ie r g rupo 
p o l í t i c o que q u i e r a tener a l g ú n grado de i n f luenc i a en el p a r t i d o . 

Q u i z á p o r esta desmedida i m p o r t a n c i a que c o b r ó el C P N , los l í d e ­
res h i c i e r o n que el C E N fuera reservado a unos cuantos . M i e n t r a s el 
p r i m e r o se define c o m o u n ó r g a n o de l ibe ra t ivo , el segundo se conside­
ra e jecut ivo y responsable d i rec to del f u n c i o n a m i e n t o de l p a r t i d o , t an­
to en lo concern ien te a sus formas de o r g a n i z a c i ó n c o m o a sus in te ­
grantes, sean é s t o s i n d i v i d u o s o grupos colect ivos. L a d i fe renc ia no es 
n i m i a , sobre todo si se recuerda que el C E N se redu jo a nueve puestos, 
en los que no i n t e r v i e n e n los sectores, y que el n o m b r a m i e n t o de siete 
de los secretarios es facu l tad de l presidente del C E N ( la s e c r e t a r í a gene­
r a l la designa el C P N ) . T o d o el lo s ignif ica que este ó r g a n o se cons t i tuye 
en el m a n d o ú n i c o del P R I , pero sin in je renc ia de n i n g ú n g r u p o que 
no sea el de su l í d e r , y p o r cons iguiente , sin p o s i b i l i d a d de discrepan­
cia. Si antes de l a r e f o r m a fue ron frecuentes las c r í t i c a s que subraya­
b a n el e l i t i smo y el c a r á c t e r cer rado del C E N , con esta n u e v a fisonomía 
c o b r a r á n m a y o r c r e d i b i l i d a d . 

Pero si l a c o m p o s i c i ó n m i s m a despier ta deconf ianza sobre el fu tu ro 
de la r e f o r m a p r i í s t a , las decisiones que h a n t o m a d o sus l í d e r e s d e s p u é s 
de la asamblea parecen demos t r a r que t ampoco existe l a v o l u n t a d para 
poner en m a r c h a lo m í n i m a m e n t e conseguido. N o hay d u d a , p o r ejem­
p lo , que el haber d e t e r m i n a d o que la s e l e c c i ó n de candidatos a puestos 
electorales y l a de d i r igen tes se haga med ian te el v o t o i n d i v i d u a l repre-

3 5 U n dato adicional que fortalece esta, tendencia es que el CEN ya no tiene la fa­
cultad de remover a los directivos estatales n i tampoco de convocar a asambleas. En 
los nuevos estatutos no aparece claramente esta p r o h i b i c i ó n , pero en las conclusiones 
de la asamblea sí es expl íc i ta . El partido. . ., op. cit., reformas 15 y 16, pp. 425 y 426. 
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senta u n avance i m p o r t a n t e pa ra p r e m i a r la m i l i t a n c i a y , en especial, 
pa ra pos tu la r a personas conocidas p o r la c o m u n i d a d . S i n emba rgo , 
los p roced imien tos seguidos d e s p u é s de sept iembre de 1990 nada t ie­
n e n que ver con esta d e c i s i ó n . 

T a n t o en los cambios de c o m i t é s estatales que o c u r r i e r o n a p a r t i r 
de entonces c o m o en l a s e l e c c i ó n de algunos candida tos , i n c l u y e n d o 
a los aspirantes a las guberna turas en siete estados, los procesos h a n 
mos t r ado que persisten las viejas p r á c t i c a s de d e s i g n a c i ó n . En t r e oc tu ­
bre y n o v i e m b r e de 1990 c a m b i ó todo el c o m i t é d i r ec t ivo de N a y a r i t y 
se s u s t i t u y ó al presidente del c o m i t é de Chiapas , pero curiosamente en 
el p r i m e r o aparecieron los funcionarios que el gob ie rno estatal h a b í a re­
m o v i d o poco antes, identif icados con el m a n d a t a r i o , y en el segundo el 
cargo r e c a y ó en E d u a r d o Rob ledo R i n c ó n , ex secretario ad junto de C o -
losio, q u i e n t u v o que abandonar su puesto al reestructurarse el C E N . 
A n t e las c r í t i c a s que se o r i g i n a r o n , J e s ú s Salazar T o l e d a n o , secretario 
de o r g a n i z a c i ó n del P R I , d e c i d i ó suspender los procesos que d e b e r í a n 
c u l m i n a r en asambleas donde los m i l i t an t e s e l e g i r í a n a los presidentes 
de 16 c o m i t é s estatales. Gracias al C E N , se c o n v i r t i e r o n en in te r ina tos 
de d u r a c i ó n i n d e f i n i d a . 

E n la s e l e c c i ó n de los siete candidatos a gobe rnador , pese a que los 
estatutos s e ñ a l a n expresamente la consul ta a las bases c o m o ú n i c o p ro ­
ced imien to pa ra designarlos y que el C P N es el ó r g a n o facul tado pa ra 
d isponer u n a e x c e p c i ó n , el C E N e s t a b l e c i ó tres fo rmas " d e m o c r á t i ­
cas" : c o n c e r t a c i ó n , cand ida to de u n i d a d y reg is t ro ú n i c o . S ó l o en el 
p r i m e r caso v o t a n los mi l i t an t e s , pero pa ra e legir en t re u n n ú m e r o l i ­
m i t a d o de p recandida tos ; en los otros dos l a p o s t u l a c i ó n es exactamen­
te igua l a los n o m b r a m i e n t o s que antes h a c í a n los sectores. 3 6 

Dos p rob lemas acabaron de e m p a ñ a r el proceso: de las cand ida tu ­
ras que d e b í a pos tu la r el P R I , ú n i c a m e n t e en N u e v o L e ó n y C o l i m a se 
a p l i c ó l a consu l ta a las bases, pero en c i rcuns tancias en las que u n o de 
los aspirantes se pe r f i l aba desde el p r i n c i p i o c o m o el vencedor . Por lo 
d e m á s , n u n c a se e x p l i c a r o n los c r i te r ios apl icados p o r el C E N pa ra de­
t e r m i n a r el m e c a n i s m o final que se u t i l i z ó pa ra l a s e l e c c i ó n de candida­
tos en cada e n t i d a d . 3 7 

3 6 V é a s e El Universal, 24 de febrero de 1991. 
3 7 E l procedimiento se c o m p l i c ó inesperadamente en C o l i m a . A pesar de que los 

observadores daban por seguro el t r iunfo de Socorro D í a z , el vencedor fue Carlos de 
la M a d r i d V i r g e n . Para los ganadores el resultado demuestra que los colimenses hicie­
ron realidad la democracia ante una dec i s ión del centro, y para otros, incluida la per­
dedora, fue fruto de una t r a n s a c c i ó n de ú l t i m a hora. Sea como fuere, tuvo consecuen­
cias para el P R I : la misma Socorro D í a z a c u s ó al par t ido de ejercer una "democracia 
selectiva" y sus seguidores advir t ie ron que no a p o y a r í a n a De la M a d r i d en los comi-
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Los exper imen tos fueron t a n poco afor tunados que el P R I se c u i d ó 
de no v o l v e r a p rac t icar los . T o d o s los candidatos al senado fueron de 
" u n i d a d " , y de las 300 d iputac iones de m a y o r í a r e l a t iva solamente se 
a c e p t ó la consul ta a las bases en 13 d is t r i tos . Las protestas fue ron i n ­
media tas : al d í a s iguiente de conocerse las p r i m e r a s listas, grupos de 
p r i í s t a s descontentos i n t e n t a r o n regis t rar a otros candidatos en 15 esta­
dos y , a l no l o g r a r l o , amenaza ron , como era de esperarse, con el vo to 
en con t r a o l a a b s t e n c i ó n . 3 8 T a m p o c o en los 13 d i s t r i tos consultados el 
p r o c e d i m i e n t o d io mejores resultados, c o m o lo demues t ra el que l a 
p a r t i c i p a c i ó n no l legara , en promedio ' , n i a 1 0 % de l p a d r ó n . 

L o s l í d e r e s inc luso se p r o p u s i e r o n evad i r l a r e f o r m a re la t iva a los 
representantes del C E N , que pos ib lemente fue la ú n i c a v i c t o r i a de los 
p r i í s t a s en la asamblea. Si b i e n en las conclusiones se s e ñ a l a la desapa­
r i c i ó n de los delegados y en los estatutos se a n u l ó el apar tado donde 
se les m e n c i o n a b a , cuando ya se p repa raban las convocator ias para ele­
g i r candidatos a gobernadores en febrero, se des igna ron " c o o r d i n a d o ­
r e s " estatales, en su m a y o r í a los mismos que hasta entonces h a b í a n 
sido delegados generales. 

Esta s ingula r i n t e r p r e t a c i ó n que los l í d e r e s h a n hecho de las refor­
mas conseguidas só lo ha p rovocado i n c r e d u l i d a d y confl ictos in te rnos . 
E n var ios casos en que se ha ap l icado la v o t a c i ó n d i rec ta , como en H i ­
dalgo , el Estado de M é x i c o y Y u c a t á n , los en f ren tamien tos h a n pasado 
de reclamos y golpes a balaceras, tomas de presidencias munic ipa les , 
secuestro de func iona r ios del P R I , e t c é t e r a . E n la m a y o r í a de los esta­
dos donde h u b o c a m b i o de manda ta r io s las soluciones del C E N p r o p i ­
c i a r o n el descontento de los m i l i t an t e s , unas veces p o r q u e no se les d e j ó 
i n t e r v e n i r en aras de la u n i d a d y otras p o r q u e a u n q u e figuraron, se ad­
v e r t í a n c l a ramen te las preferencias de los l í d e r e s . 

E n estas c i rcuns tancias , pocos creen en las re formas e incluso quie­
nes antes apoyaban a Co los io h a n comenzado a rec t i f i ca r su p o s i c i ó n . 
S i l v i a H e r n á n d e z , que c o m p r o m e t i ó su l ide razgo al t r a n s f o r m a r a l a 
C N O P de acuerdo c o n la v o l u n t a d de l C E N , en d i c i e m b r e de 1990 le ex i ­
g ió al p a r t i d o reconocer a las organizaciones c o m o los fundamentos de 
l a a c t i v idad p a r t i d i s t a , y a d v i r t i ó que U n e no r e n u n c i a r í a a su estruc­
t u r a sectorial p a r a conseguir le adeptos a u n p a r t i d o de c iudadanos que 
a ú n no existe. L o s a rgumen tos pa ra j u s t i f i c a r este regreso al corporat i¬
v i smo f u e r o n sorprendentes : 

cios. N o obstante, las protestas no afectaron los resultados favorables al P R I , en buena 
medida por la debi l idad de la opos ic ión en el estado. 

3 8 V é a s e El Universal, 9 de mayo de 1991. 
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Es indispensable que el partido reconozca que las reivindicaciones del 
país dejaron de ser exclusivamente vecinales. Si esto fuera así, estaríamos 
disminuyendo la tarea política de nuestro partido al trabajo de las colo­
nias populares... Al territorializar al partido no se sustituye la interlocu­
ción de las organizaciones. . . Hoy es tiempo que se recuerde que a través 
de toda nuestra historia el gobierno se ha vinculado a la sociedad median­
te sus organizaciones.39 

Las conclusiones de la d i r i g e n t e p o n í a n al descubier to las verdade­
ras causas de l a r e c t i f i c a c i ó n : el C E N d e b e r á asegurar la presencia de 
las organizaciones p r i í s t a s en la p r ó x i m a leg is la tura p o r q u e los p rob le ­
mas del p a í s ex igen " d e l m a n e j o exper to de p rofes iona les" que se en­
c u e n t r a n en los sectores. Resu l t a obv io que si los nuevos p r o c e d i m i e n ­
tos de e l e c c i ó n de candidatos no se respetan, es p re fe r ib le regresar a 
viejas p r á c t i c a s . 

C O N S I D E R A C I O N E S F I N A L E S 

L a r e f o r m a en el P R I parece encaminarse , u n a vez m á s , al fracaso. 
Pero en esta o c a s i ó n no se d e b e r á , como s u c e d i ó con l a r e f o r m a e m ­
p r e n d i d a p o r M a d r a z o en 1965, a la o p o s i c i ó n de los sectores conserva­
dores n i a la fal ta de respaldo pres idencia l . E n r i g o r , el conservadur is ­
m o ha r ec ib ido suficientes golpes, no só lo den t ro de l P R I s ino en sus 
relaciones e c o n ó m i c a s y p o l í t i c a s con el Estado, c o m o pa ra presentar 
ahora u n a ve rdadera resistencia al c a m b i o y , a d e m á s , nad ie puede d u ­
dar del apoyo que el pres idente Salinas ha dado al p royec to p r i í s t a . 

E l p r o b l e m a rad ica en los efectos inesperados que ha p rovocado la 
a p l i c a c i ó n de los cambios . E n su a f á n po r c o n v e r t i r al p a r t i d o en u n a 
m a q u i n a r i a capaz de ganar votos y adeptos en u n mercado electoral 
(las clases medias y los sectores populares) d i spu tado p o r todos, los l í­
deres es tablecieron c o m o ob je t ivo i n m e d i a t o des t ru i r el poder de las 
corporaciones . Pa ra consegui r lo , no d u d a r o n en buscar apoyo en d i ­
versos grupos a u n cuando con ello los c o n v i r t i e r a n en nuevas fuentes 
de poder que aho ra parecen b loquear los p r o p ó s i t o s de r e f o r m a . 

A l i den t i f i c a r a los sectores y a los func ionar ios de l p a r t i d o como 
la e n c a r n a c i ó n de los v ic ios que d a ñ a r o n la i m a g e n del P R I ante la so­
ciedad, los nuevos p o l í t i c o s dec id i e ron hacerlos a u n l ado y t o m a r en 
sus manos las r iendas del o r g a n i s m o e incluso encargarse de sus tareas. 

Excélsior, 11 de diciembre de 1990 y El Universal, 17 de diciembre de 1990. 
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S i n e m b a r g o , resul ta difíci l hacer aquel lo c o n l o que no se e s t á f a m i l i a ­
r i z a d o . 

E l P R I no ha sido n u n c a u n p a r t i d o c o n m i l i t a n t e s que no sean los 
de sus organizaciones: fueron ellos quienes se encargaron de su 
d i r e c c i ó n y de sus labores electorales p o r q u e s a b í a n que é s a era l a m a ­
ne ra de obtener u n cargo p o l í t i c o . N o se p o d í a m a r g i n a r l o s y pre tender 
que el p a r t i d o func iona ra po r la s imple v o l u n t a d de los l í d e r e s . Se pre­
t e n d i ó , pa ra dec i r lo en pocas palabras , pone r al P R I y su es t ruc tura a 
d i s p o s i c i ó n del p royec to de r e f o r m a de u n a n u e v a g e n e r a c i ó n de p o l í t i ­
cos. É s t e fue el p r i m e r p r o b l e m a . 

E l segundo fue convocar a todos los p r i í s t a s a p a r t i c i p a r en u n p r o ­
ceso d e m o c r á t i c o cuyas d imensiones , c o m o los hechos demos t r a ron , n i 
los l í d e r e s t e n í a n claras. E s t i m u l a r o n la c r í t i c a y la c r e a c i ó n de fuerzas 
en las cuales p u d i e r a n apoyarse bajo el supuesto de que unas y otras 
e n t e n d e r í a n en los mi smos t é r m i n o s el p r o p ó s i t o . D e s p u é s de la asam­
blea, los l í d e r e s t u v i e r o n que aceptar que el suyo no es el ú n i c o proyec­
to de c a m b i o que existe en el p a r t i d o , y no e s t á n seguros de que puedan 
c o n t r o l a r todos los que su rg ie ron . 

Su re i t e rado ob je t ivo de " t e r r i t o r i a l i z a r " al P R I pa ra acercarse al 
e lectorado y dar cab ida a las regiones, parece haber de r ivado en el for­
t a l ec imien to de gobernadores y otros poderes locales que ahora p o d r á n 
negociar los puestos p o l í t i c o s sin tener que ceder ante los sectores; lo 
peor es que el C E N no ejerce cabal a u t o r i d a d sobre estas nuevas fuer­
zas. Las consecuencias e s t á n a la v i s ta , c o m o lo d e m o s t r ó el enfrenta-
m i e n t o ent re la d i r e c c i ó n nac iona l del P R I y el gobe rnado r de Tabasco 
p o r d e c i d i r q u i é n o c u p a r í a la pres idencia de l c o m i t é d i r ec t ivo en ese 
estado. Las elecciones in ternas d i e r o n el t r i u n f o al candida to apoyado 
p o r el gobe rnador , pero su con t r i ncan t e , i den t i f i cado con Colos io , l o ­
g r ó que el C E N a n u l a r a los comic ios . C o m o resul tado de esta 
s i t u a c i ó n , d u r a n t e d í a s los t a b a s q u e ñ o s h i c i e r o n marchas con t ra la d i ­
r e c c i ó n nac iona l de su p a r t i d o . 4 0 

L a consecuencia m á s grave es la d i v i s i ó n que se ha p rovocado entre 
los p r i í s t a s , en a lgunos casos p o r s imple rechazo a u n modelo que no 
los b e n e f i c i ó , pero en otros p o r q u e el proceso fue m a n i p u l a d o en favor 
de a lguno de los contendientes . A s í , se genera no só lo desconfianza 
sino r e sen t imien to entre los p r i í s t a s , que puede l l eva r a la a b s t e n c i ó n 
o, peor a ú n , a u n vo to en con t r a de l c and ida to of ic ia l . 

A n t e esta i ne s t ab i l i dad i n t e r n a y l a ausencia de mi l i t an te s no gre­
miales que se enca rguen de p repa ra r los comic ios , la m a r g i n a c i ó n de 

V é a s e la prensa nacional de la segunda quincena de enero de 1991. 



OCT-Dic 91 L A R E F O R M A I N T E R N A 247 

los sectores se vue lve re l a t iva . A l final, el C E N t e n d r á que echar m a n o 
de estos ú l t i m o s si quiere tener a l g ú n grado de c o n t r o l sobre los c o m i ­
cios en c i rcunstancias p o l í t i c a s d is t in tas . 

Las nuevas reglas del j u e g o en el P R I no s igni f ican la e l i m i n a c i ó n 
t o t a l de las cuotas a las centrales, só lo equ iva len a condic ionar las a l a 
capac idad que tenga cada o r g a n i s m o para asegurarle el t r i u n f o al par­
t i d o ; pero en el m e d i a n o plazo esto d a r á l uga r a u n a nueva r e l a c i ó n 
de fuerzas entre las corporaciones que al tera sensiblemente l a capaci­
d a d electoral del P R I . 

C o m o lo h a n demos t rado las tendencias del vo to , la o p o s i c i ó n a l 
P R I procede m a y o r i t a r i a m e n t e de las zonas urbanas , m ien t r a s que su 
fuerza depende de los sectores rura les , de a h í que no sea dif íci l v a t i c i ­
na r que el sector ob re ro e s t a r á en desventaja para garant izar le al p a r t i ­
do las v ic to r ias y que la estrategia p r i í s t a d e s c a n s a r á en las o rgan izac io ­
nes agrar ias . 

Pa ra el sector o b r e r o , los p rob lemas se acrecientan po r u n a m a n i ­
fiesta p é r d i d a del c o n t r o l de l v o t o de sus agremiados , que se ha p r o d u ­
c ido no t an to p o r q u e sus p r á c t i c a s de c o r r u p c i ó n sean inaceptables sino 
po rque sus l í d e r e s ya no t i enen l a capacidad de cons t i t u i r clientelas me­
d ian te l a n e g o c i a c i ó n de beneficios sociales con las autor idades guber­
namenta les . E n estas c i rcuns tancias , n i s iquiera los bastiones obreros 
t radic ionales pueden estar p l enamen te asegurados. 

L a p o s t u l a c i ó n de candidatos a d ipu tados federales pa ra los c o m i ­
cios de agosto de 1991 e x p r e s ó con n i t i dez la estrategia de los l í d e r e s 
en cuanto al r epa r to de posiciones entre sectores, y t a m b i é n ref le jó el 
conf l ic to la tente entre la d i r i g e n c i a de l p a r t i d o y los gobernadores . E n 
cuanto a la d i s t r i b u c i ó n , fue c laro que la m a y o r í a de los lugares , t an to 
u n i n o m i n a l e s c o m o p l u r i n o m i n a l e s fue ron adjudicados p r i m e r o al 
sector p o p u l a r y d e s p u é s al campes ino . E l ob re ro , y especialmente l a 
C T M , fue el m á s pe r jud icado pues apenas c o n s i g u i ó 1 5 % de las cand i ­
daturas totales. 

L a fuerza que h a n a lcanzado los gobernadores se a d v i r t i ó en la 
p o s t u l a c i ó n de candida tos a d ipu tados de m a y o r í a r e l a t iva que , en casi 
todos los casos, ref le jan los intereses locales. E n c a m b i o , los p o l í t i c o s 
que figuraban en los p r i m e r o s lugares de las listas p l u r i n o m i n a l e s res­
p o n d í a n a la d i r e c c i ó n nac iona l del p a r t i d o , es decir , a la v o l u n t a d pre­
s idencia l . 

E l hecho de que va r ios de estos ú l t i m o s t u v i e r a n asegurado su i n ­
greso a la c á m a r a ba ja , m i e n t r a s que los p r i m e r o s d e b í a n vencer antes 
a l a o p o s i c i ó n , no só lo ga ran t i zaba al G E N el c o n t r o l de la leg is la tura , 
sino que le p e r m i t í a pone r a p r u e b a la capacidad real de los gobernado­
res y sus fuerzas locales pa ra asegurarle al P R I el t r i u n f o en las urnas . 
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L o s resultados de los comic ios de agosto de 1991 amenazan l a re­
f o r m a del P R I y a n u n c i a n , a la vez, fu tu ros confl ictos in te rnos . E l 
a b r u m a d o r y , ante todo , inesperado t r i u n f o de l p a r t i d o o f i c i a l , 4 1 que 
p r á c t i c a m e n t e b o r r ó al P R D del escenario electoral y redujo al P A N a 
u n a decena de d is t r i tos , g e n e r ó u n a pel igrosa conf ianza en que lo he­
cho hasta el m o m e n t o ha sido m á s que suficiente. 

Pa ra los d i r igentes la v i c t o r i a fue el resul tado de l a r e fo rma p r i í s t a , 
aceptada tan to p o r mi l i t an t e s como po r c iudadanos . Pero pa ra los g r u ­
pos m á s conservadores del P R I , es f ru to de la v i t a l i d a d del p a r t i d o , l a 
que le p e r m i t e ganar elecciones sin necesidad de i n t r o d u c i r re formas 
m á s p ro fundas . Para todos ellos, a u n q u e po r diferentes razones, no 
hay necesidad de avanzar en los cambios in te rnos . 

U n o s y otros , empero , no r e f l ex ionan en que el sorprendente v u e l ­
co que se observa en las preferencias electorales de 1991 , respecto de 
lo o c u r r i d o tres a ñ o s a t r á s , só lo es p r u e b a de la e n o r m e v o l a t i l i d a d de l 
v o t o , que se o r i en ta no po r p la ta formas i d e o l ó g i c a s sino po r la s o l u c i ó n 
de p rob l emas e c o n ó m i c o s y sociales. Si en 1988 ese vo to c a s t i g ó al P R I 
p o r las medidas tomadas p o r el gob i e rno de M i g u e l de la M a d r i d pa ra 
resolver la p r o f u n d a crisis de entonces, ahora lo p r e m i ó por la es tabi l i ­
d a d e c o n ó m i c a y , sin l uga r a d u d a , po r los logros del Pronaso l . E n esta 
e x p l i c a c i ó n , como es o b v i o , poco o nada t iene que ver la nueva i m a g e n 
de l P R I . 

C o n todo , el m á s grave efecto de estos resultados q u i z á se encuen­
t r a en la segur idad de los d i r igen tes de haber consol idado d e f i n i t i v a ­
m e n t e su poder sobre los diferentes g rupos in te rnos , po rque los ha l le­
v a d o a t o m a r decisiones que no só lo despres t ig ian al pa r t i do sino que 
p r o f u n d i z a n el descontento de los m i l i t a n t e s . 

Esto q u e d ó de mani f ies to en las soluciones que se d i e r o n en G u a n a ­
j u a t o y San L u i s P o t o s í en 1 9 9 1 , donde la o p o s i c i ó n c u e s t i o n ó severa­
m e n t e las elecciones pa ra gobe rnado r pero no a p o r t ó n i n g u n a p r u e b a 
c o n t u n d e n t e del f raude. N o obstante , en ambos casos, los manda ta r ios 
estatales electos fueron forzados a r e n u n c i a r y se l l egó al ex t r emo de 
que el p r o p i o G E N del P R I , p o r m e d i o de sus d ipu tados locales, p r o p u ­
siera en G u a n a j u a t o a u n alcalde pan is ta c o m o gobernador i n t e r i n o . 
A estas med idas s igu ie ron u n a serie de d e s p r o p ó s i t o s que presen ta ron 
a l p a r t i d o c o m o carente del necesario tacto p o l í t i c o pa ra mane ja r si tua­
ciones de esta enve rgadura . 

A l i g u a l que en 1989 en Baja C a l i f o r n i a , los d i r igentes aprovecha­
r o n los casos de G u a n a j u a t o y San L u i s P o t o s í pa ra demos t ra r su voca-

4 1 E l PRI g a n ó 31 de las 32 s e n a d u r í a s ; 290 de los 300 distritos de m a y o r í a ; las 
7 gubernaturas en disputa; 206 de las 209 a l ca ld í a s , y 59 de las 62 diputaciones locales. 
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c i ó n d e m o c r á t i c a a u n cuando t u v i e r a n que i g n o r a r la v o l u n t a d de los 
p r i í s t a s locales. A s í , lo ú l t i m o que puede p e d í r s e l e a estos mi l i t an t e s es 
q u e nuevamen te se presten a ac tuar con fo rme los mandos desean, s i , 
a l final, los resultados d e p e n d e r á n de las negociaciones y no de los es­
c r u t i n i o s . 

Estos ú l t i m o s acontec imientos m u e s t r a n que los cambios in te rnos 
n o h a n t en ido los efectos esperados pa ra desterrar las viejas p r á c t i c a s 
de p o s t u l a c i ó n de candidatos y d e s i g n a c i ó n de d i r igentes . L a r e f o r m a 
de l p a r t i d o e s t á a ú n lejos de ausp ic ia r la p a r t i c i p a c i ó n de los m i l i t a n t e s ; 
n o obstante , sí ha p r o b a d o ser u n mecan i smo eficaz pa ra asegurarle a 
los nuevos p o l í t i c o s el c o n t r o l del P R I . 


